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o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 7S Srs. Senadqres e 
286 Srs. Deputados. 

Havendo número regimental, declaro aberta a Sessão. " . 
Não há horadores inscritos. 

O Sr. Pedro Tonelli - Sr. 'Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

O .SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Pela ordem.) -
Sr. Presidente, é Visível a falta de quorum. Assim, ,requeiro 
o cumprimento do ar!. 28 do Regimento Comum, que dispõe 
ser necessária a presença de um sexto de Parlamentares em 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - É regimental 
o requerimento de V. Ex' Efetivamente, não existe um sexto 
dos Srs. Senadores e Srs. Deputados em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 5 minutos.) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar o Requerimento n° 445, de 
1991-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solici­
tando o cumprimento do art. 26 da Lei n° 8.167, de 
16 de janeiro de 1991, que determina a criação de uma 
Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a rea­
valiar os incentivos fiscais, propondo medidas corretivas 
à luz de suas conclusões, 
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7" Reunião, realizada em 18 de maio de 1992 
(Audiência Pública) 

, Aos dezoito dias do mês de maio de mil novecentos e 
noventa e dois, às nove horas, no Hotel Maksud Plaza, em 
São Paulo reuniu-se em audiência pública a Comissão Mista 
acima esp~cificada, presentes os Senhores Congressistas: Se­
nadores Mansueto de Lavor, Jonas Pinheiro, Lavoisie,r Maia, 
Beni Veras Raimundo Lira, Albano Franco, Elcio Alvares, 
Ney Maranhão, Deputados Sérgio Mac~ado, Be~ito .Gam~, 
José Maranhão, João Rodolfo, Carlos Calado, Jose LUlZ Mala 
e Ricardo Corrêa. Havendo número regimental o Senhor Pre­
sidente dá como abertos os trabalhos da Comissão e solicita 
a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, que é consi-

, derada aprovada, em seguida convida parlamenta~es para que 
introduza no recinto, sua Excelência o Ministro Angelo Cal­
mon de Sá, Chefe da Secretaria do Desenvolvimento ~egio­
nal. O Senhor Presidente passa a palavra ao Doutor Angelo 
Calmon de Sá, que falou do aperfeiçoamento do sistema de 
Incentivos Fiscais Regionais e dos benefícios advindos nas 
últimas duas décadas, principalmente na Região Nordeste, 
frisou que a indústria teve um crescimento extremame!.lte ex­
pressivo. O Senhor Presidente agradece o Doutor Angelo 
Calmon de Sá. Fizeram ainda o uso da palavra o Deputado 
José Múcio Monteiro Senadores Lavoisier Maia e Beni Veras, 
os' Senhores Robert~ Paranhos do Rio Branco, Olacyr de 
Moraes, Reinaldo Rubi, Mario Amato, Sávio Vieira, Joseph 
Cury, Elionaldo Magalhães, Alcyr B?ris, Jorge Lins Freir:, 
Luiz Lobão Antonio Farah, Antomo Moreno Neto, Joao 
Henrique Vieira, Aloysio Mota, Carlos Antonio .Ga.rc!a, 
Meier Yayner. O Senhor Presidente agradece as contnbulçoes 
oferecidas à Comissão e solicitou-me, Edson de Alencar Dan­
tas Assistente da Comissão, que lavrasse a presente Ata, 
qu~, depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente e levada à publicação, juntamente çom o apanha­
mento taquigráfico. 

ÍNTE-GRA DOS APANHAMENTOS TAQUI­
GRÁFICOS DA SÉTIMA REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MAIO DE 1992, DESTINADA A EXAMI­
NAR O REQUERIMENTO n° 445, DE 1991-CN, DO 
SENHOR SENADOR MANSUETO DE LAVOR, 
SOLICITANDO O CUMPRIMENTO DO ART. 26 
DA LEI N° 8.167, DE 16 DE JANEIRO DE 1991, 
QUE DETERMINA A CRIAÇÃO DE UMA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DES­
TINADA A REA VALIAR OS INCENTIVOS FIS­
CAIS PROPONDO MEDIDAS CORRETIVAS À 
LUZ DE SUAS CONCLUSÕES. PUBLICADA COM 
A DEVIDA A UTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI­
DENTE. 

Presidente: Senador Mansueto de Lavor 
Vice-Presidente: Deputado Sérgio Machado 
Relator: Deputado José Múcio Monteiro 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Está aber­
ta a reunião. 

Con"ido o Deputado José Múcio Monteiro, Relator da 
Comissão Mista de Reavaliação dos Incentivos Fiscais, para 
fazer parte da Mesa; e o Deputado Sérgio Machado, Vice-Pre­
sidente da Comissão Mista de Incentivos Fiscais. 

Antes da entrada do Sr. Ministro designarei uma Comis­
são daqui a pouco para introduzi-lo nesse recinto - eu gostaria 

de informar a todos os presentes que confirmo a presença 
do Ministro Ângelo Calmon de Sá; do Dr. Elionaldo Maga­
lhães, Superintendente da Sudene; do Dr. Jorge Lins Freire, 
Presidente do BNB; do Sr. Alcyr Boris de Souza Meira, Supe­
rintendente dai Sudám; do 'Dr. Luiz Carlos Delbem Leite, 
Secretário de Ciência e Tecnologia de São Paulo; do Sr. Luiz 
Lobão, representante do Presidente do Basa e gerente dos 
Incentivos Fiscais; do Dr. Claúdio Ferraz de Alvarenga, Secre­
tário de Estado do Governo de São Paulo e representante 
do Governo Fleu'ry; do Dr. Marcondes Zani, representante 
do Estado do Amazonás". Os Senadores presentes são, além 
do Presidente desta' Comissão, o Senador Albano Franco, 
o Senador Raimundo Lira, o Senador LavOIsier Maia, o Sena­
dor Jonas Pinheiro, o Senador Beni Veras, que por sinal é 
o Relator da Comissão que estuda os desequilíbrios regionais, 
o Senador Élcio Alvares e o Senador Ney Maranhão. Estão 
confirmadas as presenças, do Deputado José Múcio Monteiro, 
que é o nosso Relator; do Deputado Benito Gama; do Depu­
tado Pedro Irujo; do Deputado José Maranhão; do Deputado 
João Rodolfo; do Deputado Carlos Caiado; do Deputado 
Sérgio Machado, que é o nosso Vice-Presidente;'do Deputado 
José Luiz Maia e do Deputado Ricardo Corrêa. Confirmada 
as presenças, também, do empresariado e do Senador Albano 
Franco, que é o Presidente da CNI; do Dr. Mário Amato, 
Presidente da Fiesp; do Dr. Josef Cury, Presidente do CIP; 
os três Presidentes das associações de empresários das áreas 
incentivadas, o Dr. Roberto Paranhos, do Rio Branco, Presi­
dente da Associação dos Empresários da Amazônia - a quem 
agradecemos todo o apoio prestado, aqui em São Paulo, aos 
nossos trabalhos -, o Dr. Savio Vieira, Presidente da Agro­
pene, Associação dos Empresários da Agropecuária do Nor­
deste, e o Dr. André Luiz Lima, Presidente da Apene, Asso­
ciação dos Empresários da Área do Nordeste. 

Eu gostaria de compor a Mesa, convidando antes uma 
Comissão de Srs. Senadores e Deputados para introduzir no 
recinto, S. Ex' o Ministro Ângelo Calmon de Sá, que falará 
na abertura dessa reunião, que é uma audiência pública da 
Comissão Mista do Congresso Nacional, que reavalia os incen­
tivos fiscais regionais. Designo, portanto, o Senador Jonas 
Pinheiro, o Senador Lavoisier Maia, o Deputado José Luiz 
Maia e o Deputado João Rodolfo para introduzirem no recinto 
o Exmo Sr. Ângelo Calmon de Sá, Ministro-Chefe da Secre­
tária do Desenvolvimento Regional. (Pausa.) 

Para compor a Mesa, convidamos o Exmo Sr. Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria e membro da nossa 
Comissão, o Dr. Elionaldo Magalhães, Superintendente da 
Sudene; o Dr. AIcyr Meira, Superintendente da Sudari:l; o 
Dr, Jorge Lins Freire, Presidente do BNB; o Sr. Luiz Lobão, 
representante do Presidente do Basa e Diretor de Incentivos 
Fiscais do Banco da Amazônia S.A.; e o Dr. Josef Cury, 
Presidente do CIP, de São Paulo. 

Minhas senhoras e meus senhores, temos a honra de dar 
início aos trabalhos da audiência pública, da Comissão Mista 
criada mediante o Requerimento n° 445, de 1991, para avalia­
ção dos incentivos fiscais e regionais. Essa Comissão Mista 
do Congresso Nacional decorre de um impositivo legal, o 
art. 26, da Lei n° 8.173, que assim dispõe: 

"Até 12 meses após o início da legislatura, a iniciar­
se em 1991, a Comissão Mista do Congresso Nacional 
reavaliará os incentivos fiscais e regionais, propondo 
as medidas corretivas à luz de suas conclusões." 

Esta Comissão vem trabalhando desde novembro do ano 
passado, esta é a segunda audiência pública realizada; a pri-
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meira foi no recinto da Associação Comercial de Pernambuco 
e a segunda audiência pública é aqui em São Paulo. 

A finalidade dessa audiência pública, como das que já 
realizamos e de outras que vamos realizar 'e é uma aproxi­
mação mais direta entre os diversos segmentos interessados 
nos objetivos da nossa Comissão Mistl;l do Cçngresso Nacio-
nal. ' 

Aqui estão três segmentos importantes, a Comissão e 
os integrantes da Comissão, representando o Poder Legisla­
tivo, o Congresso Nacional; o Sr: Ministro Ângelo Calmon 
de Sá, Ministro da SDR e seus s'up~rin~endentes regionais 
e presidentes de bancos regionai~ represen,tando o Poder Exe­
cutivo, e o empresariado brasileiro, que realmente tem sido 
o parceiro desses incentivos fiscais durante o desenrolar desses 
30 anos de experiência no Nordeste e no Norte do País. 

Então, numa audiência pública, num recinto fora do Con­
gresso Nacional, onde as coisas podem ocorrer sem aquela 
formalidade regimental, temos a oportunidade de promover 
a aproximação entre o Poder Executivo, aqui representado 
pelo Sr. Ministro Ângelo Calmon de Sá; o Poder Legislativo 
que realmente patrocina essa audiência pública, que faz parte 
dos seus trabalhos, portanto, dos Anais do Congresso Nacio­
nal; e o empresariado brasileiro, aqui representado pelos se­
nhores e pelas senhoras. 

Haverá aqui uma troca de informações, procurando levar 
à opinião pública brasileira e, sobretudo, ao relator da Comis­
são Mista, a verdadeira realidade dos incentivos fiscais. E 
se essa comissão chegar à conclusão de que é preciso haver 
alterações, não tenhamos dúvida de que a legislação atual, 
que é a Lei n° 8.167, será alterada, visando o aperfeiçoamento 
desses instrumentos importantes para a superação dos dese­
quilíbrios regionais. 

É preciso citar que o Congresso Nacional também traba­
lha em cima do fortalecimento e do desenvolvimento das re­
giões, visando a superação desses desqililíbrios regionais, atra­
vés de outra comissão, cujo relator, o Senador Beni Veras, 
nos dá a honra de sua presença. 

A palavra inicial desta audiência pública será do Exmo 
Ministro Dr. Ângelo Calmon de Sá, a quem agradecemos 
o fato de ter-se prontificado a vir até São Paulo. Depois do 
pronunciamento de S. Ex' haverá um debate; o nosso tempo 
é limitado mas os Srs. Empresários, que pretendem inscre­
ver-se para o debate com o Sr. Ministro, podem, desde já, 
fazê-lo à mesa, mediante um sinal. 

Após a saída de S. Ex' o Ministro, que retornará a Brasí­
lia, haverá um intervalo, para continuarmos o debate com 
o Superintendente da Sudene e seus técnicos, com o Superin­
tendente da Sudam e seus técnicos, além dos Presidentes dos 
dois bancos regionais. 

Nesse sentido, tendo explicado a finalidade desta audiên­
cia pública da Comissão Mista do Congresso Nacional, que 
faz uma reavaliação dos incentivos fiscais, temos a honra de 
conceder a palavra, para a, abertura desta audiência pública, 
ao Exmo Sr. Ministro Dr. Angelo Calmon de Sá. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Sr. Presidente 
da Comissão e Presidente da Mesa, Senador Mansueto de 
Lavor; Deputado José Múcio Monteiro; Senador Beni Veras; 
Deputado Sérgio Machado; Senador Jonas Pinheiro; ilustre 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, Senador 
Albano Franco; Sr. Superintendente da Sudam, Dr. Alcyr 
Meira; Sr. Superintendente da Sudene, Sr. Elionaldo Maga­
lhães; Sr. Presidente do Banco do Nordeste, Dr. Jorge Freire; 
Sr. Diretor de Fiscalização dos Incentivos Fiscais, do Basa, 
Dr. Luiz Lobão; minhas senhoras e meus senhores: 

Todos que me conhecem, nesta audiência, sabem que 
há muito anos acompanhamos esse assunto de incentivos em 
diversas posições. Como empresário, como Secretário da In­
dústria e Comércio da Bahia, como Ministro da Indústria 
e Cqmércio, participei até de algumas das reformulações do 
sistema, inclusive quando- estávamos no MinistériQ da Indús­
tria e do Comércio, quando da criação do Finor e do Finam. 

Depois que assumi o Governo, há apenas 30 dias, já 
tive ocasião de dialogar com alguns empresários interessados 
no sistema, com muitos Deputados e Senadores da Região 
Norte e Nordeste, com Governadores, com Prefeitos, e a 
minha primeira avaliação sincera é a de que a mecânica do 
sistema evoluiu para melhor. Folgo em ver que realmente 
esse sistema ainda pode ser aperfeiçoado a~ravés do diálogo, 
que estamos tendo aqui hoje, numa audiência, porque é res­
ponsabilidade qa Comissão chegar a uma conclusão do que 
se pode e se deve fazer para melhorar o sistema. 

É importante destacar que, primeiro, não há a menor 
dúvida que o sistema de incentivos cumpriu a sua finalidade 
nas últimas duas décadas. 

Quanto foi por conta dos incentivos ou quanto não foi 
é difícil avaliar, 

A verdade é que as regiões que receberam esses incentivos 
conseguiram crescer a uma taxa acima da média nacional. 

Mas o fato é que a indústria, principalmente na Região 
Nordeste, tev~ um crescimento extremamente expressivo, e 
todos os projetos que contribuíram para esse crescimento, 
de uma forma ou de outra, receberam esses incentivos. 

Não há como alguém contestar de que o sistema dos 
incentivos não funcionou. Funcionou mesmo e funcionou 
bem. ' ' , 

,E há algo que eu dizia' lá fora à imprensa, e que pouca 
gente se dá conta. Todos acham que o Governo faz uma 
renúncia fiscal, e que isso é um incentivo que devia terminar; 
e não se dá conta de que o Governo está 'fazendo um bom 
negócio com essa renúncia. Eu diria que está fazendo um 
bom negócio de duas formas: primeiro, ele conseguiu promo­
ver um desenvolvimento em regiões que precisavam reduzir 
a sua disparidade em relação ao País como um todo, e, princi­
palmente ao Centro-Sul. 

E, segundo, os números mostram nos últimos 5 anos, 
a relação entre aquilo que, de fato, chegou à reg~ão de incen­
tivos, e o que foi arrecadado pelo poder público, seja no 
nível do Governo Federal e Estadual, das empresas incenti­
vadas, não é na indústria em geral dessas regiões. No caso 
do Nordeste, a relação média tem sido entre quatro e cinco 
vezes mais. Quer dizer, o que o Governo Federal arrecadou 
de IPI e que os Estados arrecadaram de ICMS, dos projetos 
incentivados, corresponde entre 4 a 5 vezes o volume de incen­
tivos que a região recebeu nesses últimos 5 anos, ano a ano. 
Isso dá bem uma idéia de que realmente se afirmar que os 
recursos não foram bem aplicados não é verdade. Pode-se 
até dizer: nos não vamos assegurar que 100% dos recursos 
foram bem aplicados, Mas não há a menor dúvida que os 
resultados dos grandes números indicam com clareza que os 
recursos estão alcançando os seus objetivos. E, aí, posso dizer 
aos Srs. e as Sr" com muita segurança, que me lembro bem 
- quando assumi a Secretaria de Indústria e Comércio na 
Bahia, já se vão mais de 20 anos, são 25 anos, no começo, 
portanto, no sistema de incentivos - que em 6%, os governos 
estaduais do Nordeste mal tinham recursos para pagar as suas 
folhas. Todos os recursos que eram utilizados para o investi­
mento, por que até o -Fundo de Participação, que naquela 
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época já existia, era utilizado na maior parte das vezes para 
pagar a folha. 

Essa era a situação dos Estados, inclusive o da Bahia. 
E essa situação se modificou graças a esses mvestimentos reali­
zados na região e que propiciaram recursos aos Estados através 
desse ICM, que estou mencionando. Hoje, os Estados do 
Norte e do Nordeste podem pensar em investir com os seus 
recursos graças ao aumento da arrecadação. 

É importante que se diga que a própria área social acabou 
sendo beneficiária, porque todos sabemos e essa é a minha 
preocupação hoje na STR, que a área social no Nordeste 
e na Amazônia realmente não evoluIU na mesma velocidade 
que a área econômica. Isso é uma constatação, todos sabemos. 
Os indicadores sociais da região não melhoraram na mesma 
velocidade que os indicadores econômicos apesar desse grande 
aumento, da arrecadação dos Estados que puderam investir 
em obras de infra-estrutura social e econômica, e que não 
tinham capacidade de fazer isso antes. Então, é importante 
olharmos sob o ponto de vista macro o programa, porque 
ele vive sendo atacado, mas as pessoas não se detém para 
analisar os resultados concretos obtidos com esse programa 
dos incentivos. Falhas existem todos sabemos, mas em progra­
ma como esse é difícil não existirem falhas e estamos sempre 
querendo aperfeiçoá-lo. O exemplo é essa Comissão do Con­
gresso, que, não tenho a menor dúvida, já recebeu inúmeras 
sugestões de empresários, de prefeitos e de governadores. 
Como eu disse, na minha primeira avaliação, o sistema hoje 
realmente está bem melhor do que já foi no passado. Imagino 
que deve ser uma preocupação dos senhores iniciar o debate 
até porque os senhores conhecem o sistema obviamente tão 
bem quanto eu e não iria adiantar eu ficar falando sobre 
o sistema e não ouvir de V. Ex", o que têm a ponderar e 
sugerir sobre as deficiências que ele tem. 

A maior preocupação que tenho hoje, nesse momento, 
diz respeito à compatibilização do volume de incentivos apro­
vados pelas duas superintendências e o seu fluxo efetivo de 
recursos. 

No caso da Sudam existe um desequilíbrio, mas no caso 
do Nordeste o desequilíbrio é bem maior. O que estamos 
recebendo de recursos hoje está aquém do que seria necessário 
para atender o volume de projetos aprovados. O que todos 
nós - eu, como empresário, sei disso - precisamos é saber 
qual é a realidade; o que iremos receber durante a construção 
do projeto para ter assegurados esse fluxos. Antes de chegar 
à Secretaria, foi elaborado um trabalho pelo superintendente 
Elionaldo e também pelo superintendente Alci, no sentido 
de conseguir que o Ministéno da Economia transferisse com 
velocidade os recursos, à medida em que se ia arrecadando, 
e está previsto na lei isso, muito claramente; houve também 
certa confusão, se eu posso dizer assim, no primeiro ano, 
com as regras fixadas, de separar os DARF, não separar os 
DARF etc. E o que se apurou é que, na verdade, um volume 
não ainda determinado, mas sem dúvida alguma, razoável 
de recursos, que V. Ex" optaram para aplicar nas duas regiões, 
ainda não chegaram lá. 

Isso está muito claro eu já coloquei o assunto para o 
Ministro Marcílio, já havia sido antes colocado pelos Superin­
tendentes, num outro nível; já falei com todo o pessoal do 
Ministério da Economia, e eles já estão fazendo o trabalho, 
que não é fácil, para verificar como vão ajustar isso. 

Até o Secretário Luiz Antônio, na última reunião da 
Sudene que foi a primeira de que eu participei, inquirido 
pelos Governadores sobre esse assunto, disse que eles já esta-

vam fazendo essa revisão, que haveria um complemento de 
recursos relativos ao exercício de 91, talvez até de 90, a ser 
transferido à Sudene e à Sudam; mas que ele, Luiz Antônio, 
alertava os governadores que se a Sudene e a Sudam não 
receberam porque a Receita teria incorporado os recursos 
como receita normal do Ministério, havena uma troca em 
relação a esse assunto, porque, obviamente, o fundo de pa~tici­
pação que teria sido pago aos governadores nesse peno do 
teria incorporado uma parcela que não pertencia, de fato, 
aos governos estaduais e porque teria s~do ~ago sobre uma 
receita que não já era receita, era incentIv? Ílscal. , 

Estamos cuidando desse assunto e obViamente esta e uma 
providência importante que, de alguma forma, vai agregar 
alguns recursos às disponibilidades do Finor e do Finam. 

Mas a minha preocupação, além dessa reunião que temos 
aqui, que tem a fmalidade específica de reavaliação do sistema, 
é que pretendemos e espero contar com o apoio do nosso 
Presidente Máno Amato - fazer algumas reuniões, tentando 
mobilizar de novo o empresariado a voltar a fazer opção em 
volume maior, porque, obviamente, a melhor das opçõçs é 
conseguirmos aumentar o volume de opções para as duas 
regiões. 

Já no avião, conversarei com o Deputado José Luiz, que 
inclusive é Líder da Bancada - desculpe-me, viajamos juntos 
e acabei não mencionando o seu nome - e com o Presidente 
do Banco do Nordeste. Pretendemos estabelecer algum tipo 
de regra, porque já existem empresas estatais que se têm 
candidatado a esses incentivos, o que não é bem a finalidade 
do incentivo, amda que elas façam a opção para utilizá-los 
em projetos próprios. Uma maneir';l de diminuir um pouco 
a demanda seria o estabelecimento de regras em relação às 
empresas estatais. 

Além de ouvir V. Ex" para saber que outro tipo de recla­
mação ou sugestão têm a apresentar, a nossa preocupação 
está centrada em tentar, com a colaboração de V. Ex" compa­
tibilizar. 

Como empresário já sofri. Tenho um projeto cujos inves­
timentos estão um ano e tanto à frente do cronograma, e 
o dinheiro da Sudene não sal; depois que o projeto está pronto, 
o quadro final vai ser feito um ano e meio, dois anos depois. 

Passei por isso tudo, de forma que V. Ex" não precisam 
me falar sobre esse assunto que eu o conheço. 

Temos que ter um fluxo de recursos de ingresso no fundo 
e um fluxo de aprovação de projetos e de cronogramas, de 
forma que as coisas fechem, para que ao terem os seus projetos 
aprovados, tenham as pessoas a segurança de que aquele cro­
nograma de desembolso será respeitado e cumprido. Então, 
tudo se tornará mais fácil e gastaremos muito menos energia. 
Os senhores não vão gastar energia à toa porque vão saber 
que a liberação sairá. Eu disse no Ministério da Economia, 
que a pré-condição básica é que o fluxo de recursos para 
as duas superintendências seja um fluxo normal, que o Tesou­
ro libere sistematicamente os recursos. 

Então, aí vamos fazer uma programação. No momento, 
volto a insistir, a programação está difícil de fazer porque 
o que existe de aprovado é algumas vezes mais, é que poderia 
ser liberado com o fluxo que temos. Vamos ter que fazer 
um enxugamento para chegar, talvez, à conclusão de que 
temos que fazer algum tipo de redução naqueles cronogramas 
aprovados, para poder compatibilizar. 

Tenho a esperança, e o superintendente Regional poderá 
dar mais detalhes sobre isso depois; com o reenquadramento 
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dos projetos mUltos projetos náo serão tocados, não serão 
feitos, e o melhor, então, é cancelar, e não ficar essa demanda 
inexistente, pressionando aparentemente, quando na verdade 
ela não existe. 

Eram essas as considerações que eu queria tecer. Colo­
co-me à disposição, informando-lhes, antes de me pergun­
tarem, que determmel às duas Superintendências que suspen­
dessem as liberações, porque eu queria tomar pé no assunto. 

V Ex" me conhecem. Sou um empresário, um bom ge­
rente, gosto de saber das coisas que estão acontecendo na 
minha empresa, ou dentro da mhib.a Secretaria. E como eu 
estava chegando, acionei o que chamamos de "freio de arru­
mação", até tomar pé das cOisas. 

De forma que, se alguém está reclamando de alguma 
liberação que estava para receber e não recebeu quem mandou 
prender fui eu mesmo. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Senhoras 
e Senhores, há o maior interesse da Comissão Mista que reava­
lia os incentivos fiscais, principalmente do Sr. Relator, o Depu­
tado José Múcio Monteiro, em ouvir esse debate entre os 
empresários e o Sr. Ministro. Haverá, depOis, o debate entre 
os empresários e os superintendentes da Sudene, da Sudam, 
do BASA, do BNDES, e seus técnicos. É da maior impor­
tância. Isso é uma colheta de informações de grande valor. 
Afmal de contas, o que a Comissão Mista quer, e por Impo­
sição legal tem que exercer esse trabalho, é saber o que presta 
e o que não presta nos incentivos fiscais. Quais são os dispo­
sitivos que devam ficar na legislação em vigor e os que devam 
ser substituídos, naturalmente, visando o aperfeiçoamento, 
a moralização, o desenvolvimento da região. Interessa-nos 
muito, à Comissão Mista do Congresso, fazer com que os 
incentivos regionais no desenvolvimento e os fundos de investi­
mento sejam instrumentos, não único, mas instrumentos de 
fortalecimento da Federação brasileira. Instrumento, tam­
bém, de desenvolvimento econômico e social das regiões que 
atingem. 

Eu quena saudar essa grande liderança do empresariado 
brasileiro que é o Dr. Mário Amato, Presidente da Fiesp, 
e dizer-lhe que se considere integrante da Mesa dos trabalhos. 

O debate será feito mediante a ordem de inscrições, que 
vou seguir. Como o tempo é exíguo, e até para dar a oportu­
nidade a todos aqueles que se inscreveram, eu pediria que 
as intervenções fossem breves. Limitaríamos no máximo até 
três minutos a questão dos questiOnamentos dos senhores em­
presários. 

Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao Dr. Ro­
berto Paranhos do Rio Branco, Presidente da Associação dos 
Empresários da Amazônia. 

O SR. ROBERTO PARANHOS DO RIO BRANCO 
- Vou eVitar perder tempo em saudações, Sr Ministro, o 
Senador Mansueto de Lavor; o nosso Relator, Deputado José 
Múcio Monteiro; demais companheiros da Mesa e do nosso 
encontro. 

Em primeiro· lugar, para ser breve, eu gostaria de dizer 
que a importância da reunião se reveste nas informações que 
o Ministro colocou. Existe confusão na compreensão de que 
há um saldo positivo. Esse é, talvez, o maior desafio nosso. 
Pretendemos que, a partir desse trabalho, possamos realmente 
levar, primeiro, aos meios de comumcação - e aí possam 
realmente levar à sociedade uma visão mais correta de que 
há um saldo positivo e, portanto, que o modelo tem sido 
bom. Por outro lado, temos feito, há muitos anos, uma série 
de sugestões, que temos renovado; ainda nesta Comissão, 

fomos gentilmente convidados a participar como depoentes 
e trouxemos mais uma vez essas sugestões do que deve ser 
feito na legislação, que deve ser reVista, conforme o artigo 
último da lei em vigor. 

Por último, porque ent~p.do que o trabalho vai dividir-se 
em duas etapas, haveria realmente uma discussão posterior 
com a Comissão, colocaria alguns pontos que acreditamos 
está realmente ao alcance do Mimstério que V. Ex' hoje cuida. 
V. Ex' dizia que pretende que o Presidente Mário Amato 
e as outras entidades realizem novos encontros para restabe­
lecer o interesse no incentivo, no investimento. O mais impor­
tante é que hoje existe certo desgaste perante os próprios 
empresários, porque, como V. Ex' descrevia, há um retarda­
mento na liberação, enfim, uma série de razões que levam 
as empresas de auditoria e contabilidade a recomendar aos 
seus consultados que paguem o Imposto de Renda e não desti­
nem o mcentIvo às regiões incentivadas. E para que se eVite 
de acontecer IStO, o mais importante é restabelecer essa credi­
bilidade do fluxo para que as coisas realmente aconteçam. 

Então, em primeiro lugar, entrego a V. Ex', em mãos, 
os aspectos sugeridos, mdependente da lei que está ao alcance 
de V. Ex', no seu Ministério, a manutenção do sistema de 
subscrição e liberação dos incentivos fiscais, com a deVida 
atualização monetána até a efetiva liberação. Isso estava ocor­
rendo. Há momentos em que ocorre e há momentos em que 
não ocorre a correção da subscrição até a liberação. 

O segundo é a garantia de utilização dos incentivos fiscais 
do exercício de 1991 até ano-base de 1990, para que os investi­
mentos que protocolaram a sua manifestação de opção até 
26-6-92, conforme a Portaria -. uma Portaria recente que 
V Ex' publicou no Diário Oficial da União, para que as empre­
sas beneficiadas do projeto aprovado que manifestaram a sua 
opção pela nova sistemática de 31-12-91, como ficou estabe­
lecido pelo § 1°, art. 26 do Decreto - isso é outro detalhe 
- mesmo que na solicitação do enquadramento do projeto 
a nova sistemática não tenha sido aprovada até aquela data. 

Ou seja, são recursos pertinentes a exercícios passados 
que possam realmente vir; V. Ex' estendeu o prazo para o 
enquadramento de projetos até o 26 de junho, mas que, de 
fato, se possa ter a utilização do recurso e não se deixar 
para o último momento e, depois, essas empresas perderem 
os recursos. 

Terceiro: inclusão automática de novos acionistas e inves­
tidores no capital votante. 

Isso é pertinente mais ao art. 9°, hoje em dia, como 
sabe V. Ex·, reduziu-se a partir deste ano de 20 para 10% 
para os projetos em geral; e para 5% os projetos de infra-es­
trutura, ficou ao nível dos Conselhos ter que aprovar uma 
mudança de acionistas. Não se trata de trazer novos acionistas 
e, Sim, permitir a entrada dos novos que a lei agora permite. 
Se antes eu podia ter três ou quatro aciomstas, agora poderia 
ter mais dois. Seria automatizar esse processo. Tem esbarrado 
muito, nesse momento, o interesse de pessoas em destinar 
incentivos, trazer recursos para os projetos já em vigor. 

Quarto: manutenção das garantias flutuantes. Tem havi­
do certa confusáo. A lei estabelece que são garantias flutuantes 
para a questão das debêntures e, às vezes, tanto o Banco 
do Nordeste quanto o Ba~a não solicitam isso, mas, depois, 
no mecanismo, para poder registrar os documentos, acaba-se 
levando a uma hipoteca. Não é objetIvo, encarece a operação. 
Esse é um dos pleitos que queremos renovar. 

3 - Em face dos elevados encargos cobrados pela CVM, 
obrigaram as 'pequenas e médias empresas ao registro daquele 



2280 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1992 

órgão. Não que se abandone totalmente, mas, hoje, há empre­
sas que quase tanto quanto ela libera, é o que ela tem que 
gastar para atender. Fomos pioneiros em tentar que houvesse 
transparência nesse processo e que a CVM se envolvesse, 
mas a dose acabou sendo forte demais. Creio' que se deveria 
rever esse item; estudar, com urgência, a~ ações que visem 
normalizar a enorme defasagem dos recursos do exercício 
90/91. ' 

V. Ex' já falou nesse aspecto, mas esse é um dos pontos 
que realmente têm sido muito usados para não trazer novos 
investidores. Além do que é uma preocupação, porque não 
fecham as contas, ou seja, quem tem as contas, ou certificado 
de investimento - isto quando o Serpro soltar realmente 
a sua relação - não vai fechar. É importante porque tem 
aspectos até de mercado de capitais que terão repercussão. 

Por último, o fiel cumprimento dos repasses dos recursos 
do atual exercício recolhidos ao Tesouro Nacional aos bancos 
operadores. Infelizmente, como V. Ex' diz, a União não tem 
tido recursos. Essa transparência, mais do que nunca, pelo 
perfil que estará trazendo, é fundamental para todos nós. 
Se eu puder ter 10% de tudo o que eu preciso, e estava 
no cronograma, é melhor eu saber disso do que me envolver 
com bancos e depois não poder pagar e quebrar. Isso é funda­
mental. Mas que tenhamos de fato, também da Receita Fede­
ral, uma transparência. Tem sido uma "caixa preta", sabemos 
disso, sei do empenho que V. Ex' está tendo, mas é interes­
sante que façamos, o que pudermos em parceria para que 
isso venha à tona. E fundamental. 

Encerrando, faço a V. Ex' um pleito, que encaminhamos 
a todos os Ministros que chegam. Qualquer encontro, qual­
quer discussão, qualquer comissão que haja e que discuta 
esses aspectos - e V. Ex' já está fazendo isso com relação 
à Suframa, convidando os companheiros à discussão - que 
possamos integrá-los em um nível em que possamos, sem 
dúvida, colaborar. 

É muito comum falar-se mas, na hora, não somos chama­
dos, não trazemos a nossa colaboração, as nossas contribuições 
e sequer somos ouvidos. Gostaríamos muito de ter esse direito. 

Agradeço a atenção de V. Ex' e da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo 
a palavra ao S~. Ministro. 

O SR. ANGELO CALMON DE SÁ - Roberto, que 
você cobriu obviamente a maior parte dos assuntos que seus 
companheiros vão levantar, até pela sua responsabilidade. 

Em relação ao assunto da correção monetária, que, aliás, 
já havia conversado comigo, eu disse que a nossa intenção 
é cumprir rigorosamente o dispositivo da lei. A Sudam já 
vinha fazendo isso há algum tempo. A Sudene teve mais difi­
culdade de recursos e precisava equacionar esse problema 
do passado, para poder fazer isso. Nós vamos, realmente, 
cumprir a lei. 

, Quanto ao aspecto do problema de garantias, é um assun­
to que vocês poderão discutir com mais detalhes com o Basa 
e ó BND. 

Enfim, a lei terá que ser cumprida e não se pretende 
que pese mais do que a lei. 

Em relação ao aspecto da CVM, o que pretendo fazer 
é tentar fixar uma regra, uma tabela que, acabe beneficiando 
essas pequenas empresas. Creio que abolir o registro, não 
vai dar. Então, teremos que fixar uma tabela em que a pequena 
,empresa pague bem menos do que o que pagam as grandes. 

Não sei se isso será possível, mas, pelU menus, lutarei por 
isso junto à CVM. . 

Quanto ao problema do fluxo, por você mencionado, 
e que também eu já mencionara, a parcela enviada pela receita 
este ano foi dentro do prazo normal; ou seja, ela não ficou 
com nenhuma parcela que já tivesse sido recolhida a ela, 
deste ano, relativa a 1992; pelo menos foi a informação que 
o Luiz Antônio me deu, até porque ela disse que a maioria 
das pessoas jurídicas; pelas compensações que fizeram, não 
tiveram realmente que começar a pagar o imposto no começo 
do ano. Então, quando ela recebeu, transferiu inclusive a 
parcela devida tanto para a Sudene quanto para a Sudam. 

De nossa parte, já disse, perseguiremos o mesmo objetivo 
de vocês que é o de que a verdade seja dita, ou seja, que 
ninguém fique se enganando pensando que vai receber 100% 
do que teve aprovado no seu projeto. 

Vou falar, agora, sobre um assunto técnico, mas que 
considero importante seja aqui mencionado. A impressão que 
tive ao avaliar alguns projetos - e que também a própria 
Sudam e Sudene estão examinando e irão rever - é que 
havia um critério de estabelecimento de padrões de preços 
nos projetos que levou, no passado, muito em consideração 
o fato de que os incentivos não eram corrigidos. Na hora 
de se fazer o reenquadramento dos projetos antigos - a im­
pressão que tenho é de que há projetos e talvez por isso 
seja mais fácil ajustar os números - medida que se fazia 
um orçamento com uma inflação projetada para dentro do 
projeto, o que iria ocorrer e ocorreu, é que alguns projetos 
ficaram inchados. A máquina dessas duas entidades não reali­
zou; o fato é que, de agora em diante, vamos corrigir os 
valores. Assim sendo, o valor do projeto que deu entrada 
hoje será corrigido. Não há por que se tentar proteger o 
orçamento apresentado contra um desgaste, porque ele será 
corrigido. Só que, em relação aos projetos antigos, isso era 
feito. Vamos ter que dar uma ajustada nesses projetos. Fazer 
uma revisão, essencial, a partir do momento. Antes era muito 
difícil aos órgãos técnicos da Sudene questionarem os orça­
mentos, até porque o empresário poderia dizer: Mas se você 
não aprovar um valor fixo, como vou fazer isso. O próprio 
pessoal do Agropene, que esteve comigo, fez um levanta­
mento e chegou à conclusão que, na história da Sudene -
apesar de, no passado, incentivo fiscal representar 75% dos 
valores do projeto -, a média da implantação de todos os 
projetos deu 26%, só. Por quê? Porque o incentivo era comido 
pela inflação e o empresário acabava tendo que botar muito 
mais. Só que, com essa nova regra, isso não vai acontecer. 
Então, temos que passar a trabalhar com orçamentos muito 
mais realistas, porque o empresário sabe que o seu orçamento 
vai ser corrigido com base na data que ele deu entrada. Tere­
mos, com muito mais tranquilidade que estabelecer parâme­
tros, agora mais do que antes. Antes, com a inflação do jeito 
que era, não tinha orçamento que pudesse valer. 

Não tenho a menor dúvida que algum ajuste terá que 
ser feito nesses orçamentos, a fim de conciliá-los com a reali­
dade de que tudo aquilo que está aprovado não vai poder 
ser liberado. Na melhor das hipóteses, com o aumento brutal 
do fluxo de recursos, com a desistência de muitos projetos, 
mesmo assim, não tenho dúvida, quero deixar muito claro 
para os senhores, o fluxo não fai ficar compatível com a de­
manda. 

Então, vamos ter que fazer alguma regra para compati­
bilizar, e vamos discutir com os senhores qual a regra mais 
adequada. Vamos ter que discutir com os Governadores, c~m 
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os Deputados, com os Senadores, mas é uma decisão adminis­
trativa, uma decisão do Conselho dessa Supenntendência. 

Agora, é bom que mnguém tenha a ilusão de que vamos 
poder liberar Integralmente todos os projetos aprovados, nos 
prazos previstos nos cronogramas de execução. Isso não vai 
acontecer. Os senhores me conhecem, não vou cnar ilusão 
para ninguém. Gosto de ter os pés no chão, ser realista, e 
a verdade é essa. E importante que os senhores saibam a 
realidade. NInguém venha reclamar depOiS que não teve todo 
o ~eu i?-centivo liberado a partIr do dIa que devia chegar. 
Nao vaI ter mesmo, porque não vai ser possível. 

Tenho consideração à regra universal. Os senhores que­
rem o quê? Que eu beneficie A, B, oU C, e que os outros 
não recebam nada? Ninguém aqui neste auditório quer isso, 
creIO eu. 

Então, é bom que todos tenham ISSO presente, porque 
natural é que cada um dos senhores pressione para ser o 
pnvilegiado que vai ter atendido, integralmente, o seu incen­
tivo fiscal. Isso não dá para fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo 
a palavra ao empresário Olacyr de Moraes. 

O SR. OLACYR DE MORAES - Sr. Ministro Ângelo 
Calmon de Sá, meu colega empresário; Sr. Presidente da Me­
sa, Senador Mansueto de Lavor; demais membros, senhores 
e Senhoras: não deixa <}e ser uma esperança termos hoje, 
como Ministro, o Dr. Angelo Calmon de Sá, que conhece 
a iniciativa privada, porque há muitos anos vem militando 
nela. 

Devemos ser absolutamente francos e expor todas as difi­
culdades por que estamos passando em relação aos incentivos 
fiscais. 

Nosso grupo Implantou, se não me engano, seIS ou sete 
projetos na Sudam, totalmente concluídos e com sucesso. Co­
mo V Ex' mesmo disse, foi uma grande ilusão em termos 
de incentIvos fiscais, porque, no final, os recursos do grupo 
foram mais de 80%. Já que tínhamos dado partida, tIvemos 
que concluir e colocamos recursos próprios. É essa a história 
de um grande número de projetos que têm SIdo implantados. 

Depois de implantados esses projetos, foi a fase da pecuá­
ria, depois da agricultura, em Mato Grosso e naquela região. 
Com o advento da agricultura, constatei que realmente era 
impossível continuar produzindo naquela r:!gião, sem que se 
equacionasse o problema do transporte. Não adiantava mais 
abrir fazendas, porque, por exemplo, para um saco de milho 
cujo preço mínimo é de seis dólares gasta-se três a quatro 
dólares para o transporte de cammhão. A solução para aquela 
região é o transporte hidroviário ou o ferroviário Eu me 
lancei nesse projeto da construção da ferrovia, onde esses 
custos seriam reduzidos em um terço. Isso foi feito há quatro 
anos, o que considero muito positivo, porque aprendi o que 
ocorre no Brasil na tentativa de se implantar infra-estrutura 
pela Iniciativa privada. O que está em moda, hoje, no Brasil, 
é fazer portos, sistemas de transportes ferroviános, usinas 
elétricas pela iniciativa privada. 

Quero fazer um pequeno relato das dificuldades que qual­
quer empresário encontrará quando se lançar nesse tipo de 
empreendimento. Já faz quatro anos que ISSO foi aprovado 
pela SUDAM; passou por um Governo, houve mudança de 
Ministério e, agora, na mudança do último Ministério, houve 
um avanço. 

O empresáno vai encontrar cOisas dessa ordem: no caso 
da ferrovia, compra-se a faixa onde ela vai passar. Aí, de 

I 

acordo com leis que o Brasil possui desde o tempo de Getúlio 
Vargas, totalmente diferentes das leis americanas que previ­
ram, realmente, o desenvolvimento dos Estados Unidos pela 
Iniciativa privada, tivemos um tipo de funCiOnário estatizante, 
nas últimas décadas deste País, tudo fez para que isso fosse 
absolutamente impossível, que a iniciativa privada attÍasse 
nessa área no Brasil. E é o que tem ocorrido. 

Primeiro item. Entramos a facho para construir a ferrovia 
e, de acordo com as leis existentes, somos obrigados a trans­
ferir taxa do governo; em seguida, recebemos a faIxa em 
comodato, ou seja, de cara, já não se é mais dono da área 
onde vai passar a ferrovia. Aí também surgem problemas 
dessa ordem. Se a empresa cometer falhas ao longo do seu 
trabalho - falhas operacionais - ela se chama: reversão 
para o poder público. Isso, sem indenização. Por exemplo, 
um empresário que tivesse concessão para explorar 300 ônibus 
daqui para Campinas, se o motorista cometer qualquer falha 
e tiver um atraso, o Governo vai cancelar apenas a concessão; 
vai cancelar a concessão e pretenderá tomar os ônibus, ou 
seja, a empresa passaria a ser propriedade, do Governo. É 
a lei brasIleira. E assim seria na ferrovia. E de imaginar-se 
o perigo de um Governo com uma filosofia contrária à privati­
zação, não é? Armaria completamente essas falhas. Não é 
que cortará as concessões, ele se apropriará. Dirão: isso é 
ilegal. Ganha-se na Justiça. "Mas está na lei;" então, veremos. 
São dezenas e dezenas de problemas dessa ordem que surgem. 

Penso que, em primeiro lugar - estou falando perante 
membros do Poder Legislativo brasileiro - a exemplo do 
que fez o Estado de São Paulo, há necessidade premente 
de se fazer modificações. Criar-se uma lei de prestação de 
serviços públicos, pela iniciativa privada, realmente moderno, 
e que se acabe com esse problema do tempo de Getúlio Var­
gas, porque realmente não se fez nada. Qualquer pessoa que 
tentar, quando encontrar isso pela frente, não vai prosseguir, 
não há como. 

Voltando especificamente ao assunto da Sudam, porque 
está inserido diretamente na ferrovia, foi um projeto aprovado 
pela Sudam, que era o tempo dos 17,5, ou 7,5 que foi cance­
lado. Aí, veio uma lei que está em vigor, e o próprio Egberto 
Baptista tentou mudá-la, porque não é possível um indivíduo 
pegar 5% de ações para aplicar o incentivo fiscal dele e colocar 
5% de recursos próprios. Foi feito excluindo-se isso. No caso 
de infra-estrutura não seria exigido isso, ou s~ja, o indivíduo 
poderia ser SÓCiO com qualquer participação./Não sei por que 
o Congresso entendeu e mudou. Realmente prevaleceu essa 
lei que está aí e que inviabiliza a implantação de projeto 
dessa ordem. Não eXIste como, para captarmos recursos de 
pequenos ou médios investidores, exigir que ele tenha 5% 
do nosso capital, que inicialmente é pequeno, mas, no futuro, 
será um grande capital. Além disso, previa-se também conver­
são da dívida e uma série de outras possibilidades que até 
hoje não foram feitas. 

O que quero dizer, Sr. Ministro e Sr. Presidente da Comis­
são, é que sentimos uma grande dificuldade. A realidade da 
Sudam é uma, a da Sudene é outra. São completamente dife­
rentes. São projetos de outro tipo. Tal é o número de dificul­
dades, que hoje o próprio Mário Amato sabe que há um 
grande desencanto da parte dos empresários de São Paulo 
de investir nessas regiões; ou seja, o volume de investimento 
tem caído brutalmente, e a tendência é que não haja essa 
recuperação, falando-se francamente. 

Penso que com essa parafernália toda, com esses sistemas 
de dificuldades daqui e dali, o Sr. Ministro bem disse que 
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quer fazer urna administração - e é do seu feitio e de seu 
caráter absolutamente limpo - que irá fazer urna liberação 
de acordo, talvez, de urna ordem cronológica das pessoas 
que lá estejam, que realmente vieram para implantar o seu 
estilo. Penso que talvez se ,devesse apagar essa lei que aí 
existe e' assumir' a realidade de ficar somente no "fundão", 
o Governo irá fazer as suas prioridad~s e liberará de acordo. 
Está muito complicada essa estória. E bastante difícil. Urna 
parte dos empresários tem que colocar aqui, mas a lei deu 
o "pulo do gato" lá atrás, há um monte de dificuldades, pois 
fere esse interesse daqui, ou daquela região, que, no meu 
ponto de vista, não sei se 'certo ou errado~ mas, pelo que 
sinto, é o seguinte: cria-se um único' fundo, em face dessa 
lei, e vai-se distribuindo proporcionalmente. O Govern'o apro­
vará o projeto na medida do volume de recursos que tenha. 
É urna maneira de simplificar-se isso. Da maneira que está 
é muito difícil; ou então, volta-se ao regime exatamente corno 
era no primeiro momento em que foi criada a Sudam e a 
Sudene; cada um investirIa no seu projeto da maneira que 
bem entendesse. Isso não seria impossível, até podemos con­
fiar na Sudam e na Sudeqe" pois sabemos que têm critérios 
bastante rígidos, e acompanharemos isso bem de perto, e 
acabaremos com todas essas 9ificuldades, porque realmente 
há urna série de normas e regulamentos, que estão inviabi­
lizando e causando um desinteresse enorme dos empresários. 
E isso fica corno urna sugestão. (Palmas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a 
palavra o Sr. Ministro. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Eu escutei, as 
suas ,sugestões , que, atenciosamente, Alcyr e creio que, r~al­
mente, no caso específICO do projeto de i~fra-estrutura, as 
razões levantadas são v~lidas. Por outro lado, ternos que en­
tender que o objetivo do Governo, que ériou os fundos e 
os dois artigos, era, de certa forma, aquele empresário, pois 
nã~ unha condições de mobilizar o grande empresário a decidir 
a adotar o seu projeto, e se beneficiaria do Fundão. Por outro 
lado, aquele que tem essa vantagem teria qUI? ter um compro­
misso mínimo de recursos próprios para se can,didatar a fazer 
essa aplicação livre, que é um projeto própr~o. E é bom lem­
brar que, se o Governo deixasse totalmente livre o art. 9°, 
então não haveria Fundão. Porque, obviamente, o empre­
sário, se ele pode escolher onde vai colocar, então não vai 
ter Fundão. Ele tem que ter algum tipo de inibição, para 
que ele não só tenha o art. 9° Esse é o objetivo dessa vincu­
lação. 

O Congresso que é soberano nesse assunto, tem responsa­
bilidade perante a lei de examinar certos tipos de projeto, 
própria dimensão do projeto, e, eventualmente, sendo de 
infra-estrutura, reduzir isso. Mas em projetos outros que sejam 
agrícolas ou industriais, confesso a você que, pela dimensão 
- normal do projeto, se o Governo realmente não mantiver 
algum tipo de amarração à utilização do art. 9°, não vai haver 
recurso para o Fundo, vai acabar com o Fundo. Eu senti 
que a sua opção é pelos dois extremos: ou só tem o Fundão, 
ou liberdade total. Na verdade, o que existe hoje - que, 
aliás, existiu também no passado - é essa posição híbrida. 
E funcionou, Concordo que, no seu caso específico, é um 
complicador, não há corno negar. Mas não sei se deve haver 
alguma forma para conciliar esse programa da infra-estrutura, 
que é um assunto que o seu fOI o projeto pioneiro, mas, 
na minha opinião, existirão fatalmente outros projetos nessa 
linha. Então, sobre a qual, o Congresso deverá debruçar-se 

com mais atenção sobre isso, e ouvir, evidentemente, mais 
empresários, o próprio Governo e os outros setores do Gover­
no, inclusive o Ministério dos Transportes, no caso específico 
do seu proje'to, 'patà; ·~ea)mente, decidirmos. Não disse no 
começo, peç'o~ permissão' ao nosso Presidente para agregar 
isso, pois creio que é importanto que os empresários deste 
auditório saibam. Tivemos um seminário com o Presidente, 
com todos os Ministros e Secretários, e eu dizia ao Senador 
Albano Franco - posso, dizer ISSO muito à vontade, porque 
já participei de Quttos governos -que nunca vi, sinceramente, 
urna possibilidade' de' articulação entre os Ministérios do Go­
verno tão forte quanto a que eXiste hoje dentro dessa equipe 
do Governo. Quer dizer, é absoluto o entendimento, a com­
preensão dos Ministros e do Secretário de que o País tem 
poucos recursos e que eles devem ser utilIzados de forma 
racional. E devo dizer - e disse isso quando falei no seminário 
- que eu já recebi 150 Deputados, Senadores e Governadores 
e Prefeitos na Secretaria, desde que assumi. ~ não encontrei 
um só Deputado, Senador ou Governador que não estivesse 
totalmente de acordo e até estimulando no sentido de que 
haja essa racionalidade na aplicação de recursos. Às vezes, 
se faz um mau juízo em pensar que os Deputados só querem 
fazer obnnhas para eleição, que não estão preocupados em 
serem as obras realmente prioritárias. Não é verdade. Sou 
obrigado a dar aqui um testemunho de que todos que estive­
ram comigo, até agora, não houve um só que não entendesse 
que acabou a era da irracionalidade neste País. Não ternos 
dinheiro para desperdiçar. Ternos que ser racionais. Não so­
mente os senhores, no setor privado, no uso dos incentivos, 
corno nós, no prover a infra-estrutura social-econômica. Não 
tem sentido largar estradas inacabadas, pontes e projetos de 
irrigação inacabados. Existem muitos. Mas posso dizer que 
a ação do Governo vai se concentrar exatamente em praticar 
essa racionalidade. Os recursos são poucos e ternos que fazer 
com que eles dêem o maior dividendo possível à sociedade, 
corno um grande benefício. A retornada do País vai ser talvez 
mais rápida e maior do que se imagina, porque o que existe 
de capital investido pela sociedade, que, no momento, não 
produz nada para ela, porque é um projeto de irrigação inaca­
bado, é urna ponte que não está permitindo urna estrada fun­
cionar. Quer dizer, ternos um capital que,foi investido e que 
não está gerando absolutamente nada. Então, na hora que 
nós, juntos, setor privado e setor público, aplicarmos os recur­
sos para concluir essas obras e colocá-las a serviço da socie­
dade; vamos alavancar o desenvolvimento, porque vai haver 
correlação entre o recurso agora investido e o que se vai 
produzir. 

Na área de irrigação, só para os senhores tornarem conhe­
cimento, o Mimstro Cabrera colocou corno prioridade no orça­
mento deste ano mais de vinte obras, todas com 80% concluí­
das. Com isso, vamos entregar ao Nordeste mais 100 mil hecta­
res de perímetro irrigado, com um investimento que não vai 
a 80 milhões de dólares, Quem sabe o que é custo de irrigação, 
sabe que evidentemente é urna bobagem o que se vai gastar. 
Agora, vejam o que vamos agregar de área para a produção! 

Então, eu diria, meu caro amigo e grande empresário 
Olacyr que vamos encontrar racionalidade para resolver esse 
assunto. Não tenho a menor dúvida de que o Congresso Nacio­
nal tem a competência e a clarividência para encontrar urna 
solução para resolver o seu assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) ...!.. Muito 
obrigado. 
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Com a palavra, o Dr. Reinaldo Rubi, Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Investidores em Projetos Incentivados. 

O SR. REINALDO RUBI - Exmo Sr. Ministro Ângelo 
Calmon de Sá, Exmo Sr.Senador Mansueto de Lavor e demais 
autoridades aqui presentes:, ' ' 

Pedi a palavra para, rapidamente, tecer alguns comen­
tários da Abipi sobre sistema de incentivos fiscais, no sentido 
de aprimorar o sistema. 

Partilhamos da idéia do Sr. Ministro de que o sistema 
de incentivos fiscais cumpriu, ~m b~a parte, as metas a que 
tinha se proposto, e toda sugestão que temos encaminhado 
às diversas autoridades foram no sentido efetivamente de apri­
morar esse sistema e fazer com que ele seja cada vez mais 
eficaz, sob o ponto de vista econômico. 

Nesse sentido, encaminhamos à comissão um conjunto 
de sugestões em consenso com a Associação dos Empresários 
da Amazônia e a Abipi - AssocIação Brasileira dos Investi­
dores de Projetos Incentivados -, dos quais vou destacar 
alguns pontos que acho importnates para o debate público .. 

Já se falou aqui - o Sr. Olacyr de Moraes colocou muito 
bem o problema - da desistência ou da redução do ânimo 
do empresariado em investir nas regiões incentivadas. Isso 
é uma constatação, não do próprio empresariado, não da 
Associação, é uma constatação da extinta Comifi, que foi 
a comissão que fez a avaliação dos incentivos fiscais, que 
determinou a nova redação da Lei de Incentivos Fiscais. 

A redução no número de investidores foi bastante grande 
ao longo dos últimos anos, basicamente porque tiveram pro­
blemas na aplicação desses recursos de incentivos fiscais. Um 
dos poblemas, que foi levantado também pelo Sr. Olacyr de 
Moraes, é bastante importante, porque é o problema da parti­
cipação mínima no capital em ações ordinárias. Originaria­
mente, essa participação era de 5%, veio evoluindo para 20% 
e torna-se agora um percentual, quando, na verdade, a partici­
pação mínima em alguns projetos, ao nível de 5%, já é uma 
participação muito elevada, não só nos programas de infra-es­
trutura, mas nas grandes obras privadas ou nas grandes indús­
tnas privadas, como, por exemplo, uma planta de cimento 
ou uma planta petroquímica de maior porte, que o próprio 
Ministro conhece, porque também atua no setor. 

Uma das sugestões que eu gostaria de destacar aqui é 
o problema do fluxo de recursos. MUltO se falou do fluxo 
de recursos, da problemática do fluxo de recursos. Também 
já muito se falou de correção monetária. As sugestões da 
Abipi no sentido da correção monetária dos incentivos fiscais 
são bastante conhecidas, a posição da Associação dos Investi­
dores com relação ao fluxo de recursos é bastante diversa 
do que está sendo colocado aqui. 

A nossa visão é a seguinte: existem dois tipos distintos 
de incentivos fiscais, tanto do Nordeste quanto do Norte. 
Esses dois tipos de recursos são hoje administradas, primeiro, 
pelo Tesouro Nacional, através da Secretaria da Receita Fede­
ral - o incentivo fiscal é recolhido num DARF separado; 
depois é transferido ao Banco do Brasil, que, na verdade, 
vai gerir o caixa do Tesouro: só então é transferido para 
os bancos operadores dos fundos, tanto o Finor quanto o 
Finam. 

A nossa sugestão nesse sentido é que os recursos de incen­
tivos fiscais do art 9°, ou seja, a aplicação em projetos próprios, 
deveriam ser recolhidos diretamente pelos investidores aos 
bancos gestores desses fundos em contas vinculadas, em nome 
do próprio investidor. Não há necessidade de esse dinheiro 

transitar pela Secretaria da Receita FederaL A parcela de 
recursos de incentivos fiscais que vai para o ativo conhecido 
como "Fundão" também deveria ser recolhido diretamente 
aos bancos gestores dos incentivos fiscais, evitando-se o pas­
seio dos recursos. Assim, tíamos nesses bancos contas vincu­
ladas dos investidores em art. 99 - e só poderiam ser sacadas 
para projetos aprovados pelas instituições - e uma outra 
nota de uso geral, que seria a parcela do uso comum, também 
seria gerida através da Superintendência, já estaria esse recur­
so dentro dos bancos gestores. 

Essa é uma contribuição, no sentido de viabilizar o proble­
ma de fluxo de recursos. Na nossa opinião, isso reduziria 
substancialmente o problema de fluxo de recursos para os 
projetos. 

Era essa a colocação que eu queria fazer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a 
palavra o Sr. Ministro. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Quanto à acele­
ração desse fluxo, como eu disse aqui, já conversamos com 
o Secretário Luís Antônio e, pela primeira vez, foi feita .a 
liberação direta, realmente, do Tesouro para os bancos que 
administram os recursos. Agora, por questão de mecânica 
até mesmo do próprio Código de Contabilidade Pública, não 
há como o recurso não entrar no Tesouro; ele tem que entrar 
no Tesouro. Não teria como o contribuinte recolher esse incen­
tivo - na minha opinião, pode ser que eu esteja enganado 
- sem que ele passe pelo Tesouro, porque de qualquer 
forma ele é uma receita do Tesouro, da qual ele abriu mão, 
dentro de uma legislação que existe. Mas ela tem que ser 
contabilizada, inicialmente, dentro do Tesouro, até para efeito 
de controle, senão vai ficar difícil controlar esse assunto. Se 
ele, Tesouro, não tiver o registro dentro dele, como é que 
ele vai controlar? É obrigação dele controlar. Portanto ele 
teria que ter isso. 

Não vejo, sinceramente, pOSSIbilidade de se ir até essa 
simplificação de o dono do incentivo depositar direto nos 
dois bancos. Se fosse possível, eu não tenho a menor dúvida 
de que seria ótimo. Quando o Congresso, que tinha esta preo­
cupação, acabou fixando o percurso que teria que correr o 
recurso, e a velocidade em que ele teria que andar, inclusive 
determinando a correção a partir de quanto ele funciona, 
acho que nós podemos melhorar alguma coisa, mas acho difícil 
que a gente possa chegar a esse ponto ideal que foi aqui 
sugerido. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo 
a palavra ao Dr. Mário Amato, Presidente da Fíesp. ' 

O SR. MÁRIO AMATO - Ministro Ângelo Calmon 
de Sá, Senador Mansueto de Lavor,' meu Presidente Albano 
Franco e demais componentes da Mesa. 

Tenho medo de ser repetitivo, mas há uma coisa, que 
foi enfocada pelo Ministro, que me preocupa extraordina­
riamente: é o custo e benefício dos incentivos fiscais. O fato 
de nós colocarmos grandes empresas e não atendermos o social 
me preocupa sobre maneira. 

Já quando ocorreu a primeira pOSSibilidade de incentivos 
fiscais, nós lembrávamos, naquela ocasião, da oportunidade 
de dar incentivos fiscais para as empresas que queiram sair 
de São Paulo, ou que queiram colocar uma unidade fora de 
São Paulo, pequenas e médias empresas. Mas há necessidade 
de uma desburocratização a respeito, porque isso é que dá 
possibilidade. Não adianta colocar uma grande empresa e 
depois ter que importar os trabalhadores para poder funcio-
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nar. Já tive vários casos destes. Já tive na Sudene, na Sudam, 
e os meus projetos, eu tenho a felicidade de dizer, todos 
eles vingaram, mas a maioria nao vingou. 

O problema também do empresário de São Paulo, que 
obtém lucro, mas não quer aplicar é porque ele recebe, na 
maioria dos casos, uma série de papéis, papéis esses que não 
dão resultados sufiCientes, por razões várias. No entanto, ele 
tem, no seu ativo, aqueles papéis que têm que pagar Imposto 
de Renda todo ano, e ele tem que reavaliar. Então, ele prefere 
não aplicar, porque ele tem um problema muito grande na 
sua empresa, ou então ele doa, como eu já tive oportunidade 
de doar milhões de cruzeiros de incentivos que eu dei do 
meu lucro. 

A idéia é de que o lucro não é a razão principal dos 
incentivos, não é absolutamente, mas sem o lucro não há 
possibilidade de desenvolvimento. 

Estive lendo, esta semana, o Land leasing, como se desen­
volveu, qualquer coisa semelhante, a desburocratização. Se 
for possível, ainda mais agora que nós estamos caminhando 
para uma ênfase no setor terciário, convidar os empresários 
médios e pequenos, que eles possam pegar parte do seu equi­
pamento e que tenham incentivo para poder colocar fora, 
porque não se pode justificar que maténa-prima venha para 
São Paulo, se transforme e volte para o Norte e Nordeste. 
Isso é quase pecammoso. 

Então, eu não quena me repetir muito, mas é uma das 
coisas a que eu gostaria de dar ênfase e a Federação poderia, 
eventualmente, colaborar neste sentido. 

Nós temos agora, como sabem, IPTU alto, dificuldade 
de greves, e muitas das empresas de São Paulo e das grandes 
capitais desejam se transfenr, nós poderíamos incentivar essas 
transferências, dando um incentivo. Um incentivo é como 
quem planta uma árvore, se ele planta uma árvore, que é 
para que não dê fruto, não deve ser dado, e não deve ser 
em caráter permanente. O incentivo, como o nome diz, deve 
ser alguma coisa que crie riquezas e bem-estar para a popu­
lação da região que o recebe. 

Era isso que eu queria dizer, rapidamente, para não me 
alongar e não ser repetitivo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo 
a palavra ao Sr. Ministro. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Ouvi as coloca­
ções do Sr. Mário Amato com muita atenção. Creio que, 
realmente, existem esses problemas. Precisamos encontrar 
uma maneira de fazer menor a burocracia, que tem que ser 
enfrentada pelos empresários. Os grandes, como o Presidente 
sabe, sempre dão um jeito, têm equipe e instrumentos para 
executar e cumprir toda a burocracia. Realmente, no caso 
do pequeno e médiO empresário, a coisa complica muito. 
Temos que encontrar uma maneira de simplificar isso e encon­
trar uma forma de evitar o que o presidente se referiu, e 
que é verdade, quer dizer, todas as nossas empresas, de alguma 
forma ou de outra, acabam tendo uma série de ações de empre­
sas e, às vezes, não sabem nem o que fazer direito com essas 
ações. 

Estamos aqui para isso, para discutir e tentar aperfeiçoar 
os mecanismos que existem hoje. 

O SR. PRESIDENTE - O nosso ilustre Relator, Depu­
tado José MÚCIO, pede para fazer uma rápida intervenção 
sobre os assuntos anteriormente colocados. Concedo a palavra 
aV Ex' 

O SR. RELATOR (José Múcio) - Sr. Mmistro, Sr. 
Presidente, Srs. Empresários, eu queria, apenas para enrique­
cer o debate, fazer'umá observação com relação a essa questão 
social, que o Ministr<;> levantou e que o Presidente Mário 
Amato ratificou. 

Penso de forma diferente. O incentivo fiscal tem sido 
um instrumento de integração nacional. A São Paulo interessa 
o Nordeste, interessa o Norte, como ao Norte e Nordeste 
interessam também São Paulo e o Centro-Sul. 

V. Ex·' permitiram que no Nordeste fossem construídas 
escolas, hospitais, praças, creches, abrigos. De que forma? 
Nós não temos, no Nordeste nem no Norte, a alavancagem 
para sair do estágio que estamos que tem o Centro-Sul. Se 
não fossem os incentivos fiscais, que permituma que nesses 
últimos vinte anos o crescimento do Nordeste fosse absoluta­
mente igual ao crescimento do Brasil, mantendo, assim, a 
nossa diferença social e a nossa diferença econômica, nós 
estaríamos muito mais empobrecidos do que estamos hoje. 
O Nordeste e o Norte não enriqueceram, mas o fosso não 
foi aumentado, já que aqui é o centro de produção, é o centro 
industrial e lá, indiscutivelmente, é a região mais pobre. Foram 
os incentivos que construíram escolas, que permitiram que 
o nível de analfatismo do Nordeste não fosse aumentado; 
foram os incentivos que construíram hospitais, que permitiram 
que as doenças endêmicas, que tanto se alastram lá, não se 
alargassem. 

De maneira que discutimos o incentivo na sua forma 
direta, mas a questão social foi tocada diretamente de que 
forma? O incentivo que criou a empresa, a empresa que criou 
o imposto. 

A Paraíba, hoje, tem 80% do seu ICMS de indústrias 
incentivadas. As 200 maiores empresas que recolhem ICMS 
na Bahia são empresas incentivadas e esses incentivos é que 
permitem a alavancagem social de que tanto carecemos. 

De maneira que V. Ex" não só fy:eram empresas, V. 
Ex·' fizeram escolas e construíram hospitais. 

Só para enriquecer o debate. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a 
palavra o Dr. Sávio Vieira, Presidente da Agropene, Asso­
ciação de Empresas Agropecuárias do Nordeste. 

O SR. SÁ VIO VIEIRA - Sr. Mimstro Angelo Calmon, 
Sr. Senador Mansueto de Lavor, Sr. Deputado José Múcio, 
Sr. Deputado Sérgio Machado, Srs. Senadores, Deputados, 
Presidentes de Bancos, representantes da Sudene e da Sudam, 
companheiros. . 

Nós, nordestinos, fizemos nos últimos anos, motivados 
pelas críticas que nos têm sido feitas através da aplicação 
do Finor, diversas avaliações. Provavelmente, a mais impor­
tante delas foi feita há alguns poucos anos por um grupo 
de técnicos do Banco do Nordeste e da Universidade Federal 
de Pernambuco. Mais recentemente, num trabalho que fize­
mos para o depoimento que prestamos a esta Comissão, nós, 
expusemos os nossos pontos de vista e colocamos a nossa 
visão do problema. 

Hoje, não se pode mais discutir se os incentivos fiscais 
são ou não benéficos, foram ou não benéficos. Os números, 
os dados são sobejamente demonstradores do enorme bene­
fício, do extraordinário instrumento que esses incentivos re­
presentaram para a Região do Nordeste e da Amazônia. Pelas 
fábricas que criaram, pelas agromdústrias que foram feitas, 
pelas fazendas que foram abertas, pelos projetos de irrigação 
e tantas outras atividades, pelo IPI que essas empresas reco-
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lhem, pelo ICMS que essas e!llpres~~,r~~9Ihem,e que são, , 
como foi dito pelo Sr. Ministro ~ p~lo IQeijqt!l~9 José Múçio, 
e esta Comissão já tem conhecimep.~o "isso,pf!Iq ~x~ra9rdinário 
levantamento de dados, que eles são da ma~9f .im,portância 
para a nossa região. Eles hoje são,os,cOljlstqJtores de estradas, 
de escolas, de hospitais, de creches, como muito bem disse 
o Deputado José Múcio, além <;le cqnst~~ir fábricas, além 
de irrigar áreas. ' .. I" )'", h" " 

A maior crítica que se fez aqs ~~çen~j'l0l'l,p'ara o NorQeste 
foi ao suposto desperdício na aplicação !i.t;,p~!:t~ desses inqm­
tivos. Os levantamentos feitos, no,ent,~llto, mostram qu~ esses 
desperdícios somam t~o-somente, 3.6% de todo o dinheiro 
que foi usado, depositado, ou creditl;ldo em nome dO,Fundo 
de Incentivos do Nordeste. 

Ora, o Senador Mansueto de Lavor disse recentemente, 
numa conversa que tivemos, um coisa que reputamos muito 
importante. Seria muito bom se todo os orçamentos da União 
e dos Estados tivessem nas suas aplicações uma perda de 
apenas 3.6%. Gostaríamos que não tivesse havido 'a perda 
de um centavo sequer, mas não podemos, comb empresários 
e como estudiosos, deixar de reconhecer que é uma perda 
próxima do desprezível: Então, quando' se tem esses dados, 
quando se tem esses elementos, quando se conhece o que 
foi feito nos Estados da Bahia, no norte de Minas 'Gerais, 
em Pernambuco, enfim, em todos os Estados nordestinos, 
através dos incentivos, só nos resta reconhecer que eles são 
tão eficientes que deveríamos prover meios para que eles 
fossem ampliados, e que o fluxo desses incentivós para a nossa 
região fosse bem maior do que é hoje, pelo menos no mesmo 
nível da época em que foram criados, já que, hoje, repre-
sentam apenas dezessete por cento: . , . 

Sobre o aspecto do Fundo que o empresário Olacyr de 
Moraes levantou - nosso companheiro, que todos respei­
tamos -, lembraríamos que o Fundo é absolutamente neces­
sário, porque, no Nordeste, não são construídas apenas gran­
des empresas; são construídas grandes, médias e pequenas 
empresas. De onde viriam recursos para que essa média em­
presa se implantasse se não houvesse o depósito coletivo do 
Fundão? Como aquele jovem empresário, aquele novo empre­
sário, cheio de idéia, cheIO de entusiamos, poderia' viabilizar 
o seu empreendimento? São tantos os empreendim~ntos de 
rmpresários desse tipo que foram feitos no Nordeste, e que 
roje, são empresas extraordinariamente bem-sucedidas, que, 
~implesmente, não poderíamos imaginar que elas fossem risca-
~as. • 

Entendemos também, Sr. Ministro Angelo Calmon de 
Sá, que os recursos destinados ao art. 9° - que era anterior­
mente o art. 18 - têm uma disciplina, colocada em lei, que, 
se pode ser um instrumento qu~ impeça algum projeto çspecí­
fico, como é o caso, é, em geral, uma regra benéfi,ca, porque 
distribuidora de oportunidade. 

Gostaríamos de insistir que o problema do fluxo de caixa 
do Tesouro para os sistemas continua a ser uma preocupação 
muito grande para todos nós. Entendemos que deveríamos, 
todos juntos, e particularmente a Comissão - que isso conste 
da nossa sugestão -, insistir na possibilidade de que esses 
recursos fossem recolhidos por DARF separados e endere­
çados diretamente aos bancos arrecadadores. Entendemos 
que essa é uma prática que seria benéfica. 

Da mesma forma, a sugestão do Sr. Ministro Ângelo 
Calmon de Sá, no que concerne à CVM, é uma sugestão 
que nos parece apropriada. Não podemos deixar de ter o 
registro na CVM. Agora, empresas de pequeno e médio porte, 

que ,não atuam no mercado de capitais, não podem contribuÍl 
com uma taxa igual às demais, que operam - pois é da sua 
própria, natureza - nos mecanismos da Comissão de Valores 
Mobiliários, isto é, na Bolsa de Valores. 

Er~m essas as, nossas considerações e a posição do Nor­
deste. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo 
a palavra a V. Ex', solicitando que faça a sua intervenção 
ao microfone por causa das transcrições. 

O SR. - Queria só observar que acredito 
que houve um malentendido, porque disse exatamente que 
sou favorável à ampliação do Fundão. Não sei se o compa­
nheiro que esteve aqui falando não entendeu dessa maneira. 
CreIO que ou se amplia o Fundão de uma vez, ou, então, 
dá-se liberdade total: cada um aplica onde quiser. Mas entendo 
que o melhor seria o Fundão. Não sou contra o Fundão, 
penso apenas que não pode ficar uma coisa toda embaralhada 
como está. 

Era só este o esclarecimento que queria dar, porque pela 
maneira que S. S'falou, desculpe-me, mas dava a impressão 
de que fui contra o Fundão, quando a minha intenção foi 
exatamente o contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo 
a palavra ao Sr. Ministro do Desenvolvimento Regional Ân­
gelo Calmon de Sá. 

O SR. ÂNGELO CAMON DE SÁ - Não teria nada 
a acrescentar às sugestões, até porque elas já foram apresen­
tadas também a mim, pessoalmente, no Ministério. Creio que 
são válidas. Podem ficar todos certos de que se o fluxo de 
recursos puder ser mais rápido, acho que todos vão compreen­
der que sou o maior interessado em que o Tesouro não fique 
nem um dia com o dinheiro. Então, podem ficar certos de 
que, por isso, vou lutar. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo 
a palavra ao Sr. Joseph Cury, Presidente do SIMPI - Sindi­
cato da Micro e Pequena Indústria de São Paulo. 

O SR. JOSEPH CURY - Sr. Ministro do Desenvol­
vimento Regional, Ângelo Calmon de Sá; Srs. Membros da 
Mesa; minhas senhoras e meus senhores. 

Queria começar, Sr. Ministro, com alguns dados que acho 
sumamente relevantes. Segundo dados do IBGE, para cada 
quilowatt consumido, a micro e pequena indústria geram cento 
e vinte empregos a mais e pagam vinte vezes mais ICMS. 
Numa micro ou pequena indústria, geram-se empregos com 
quinhentos dólares, contra dez a doze m~l dólares que são 
os mvestimentos de grande corporações. E claro que temos 
que ter investimentos em grandes grupos e em médios grupos, 
mas em nenhum momento nesta sala, Sr. Ministro, ouvimos 
a palavra microempresa, em nenhuma vez nesta sala, ouvimos 
um posicionamento contundente da necessidade da micro e 
pequena mdústria estar partiCipando ativamente desses proje­
tos, e não mais a nível de uma postura de dizer: queremos 
isso, mas uma implementação pragmática, porque todos so­
mos empresários. 

Em função disso, Sr. Ministro, gostaríamos de colocar 
o Simpl à disposição, com sugestões concretas, de como isso 
pode ser feito na somatória, junto ao Legislativo, junto ao 
Executivo, para que as micro e pequenas empresas, que hoje 
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neste País representam 99% das empresas, não estejam de 
fora desse processo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito 
obrigado. 

Com a palavra o Sr. Ministro. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Eu posso dizer 
ao Presidente do Simpi, que, quando Secretário da Indústria 
e do Comércio na Bahia, portanto, há vinte e tantos anos 
chegamos a fazer um quadro e levamos ao então Superin­
tendente da Sudene, General Euler, que foi muito sensível 
a isso, que mostrava exatamente o que o senhor acaba de 
declarar de uma microempresa que se situa em São Pualo 
beneficia-se desse mecanismo, até prque ela não tem estrutura 
e não teria realmente condição de fazê-lo. 

Estamos abertos a essas sugestões, e mais do que eu, 
o Congresso Nacional, todos nós sabemos a Importância que 
tem a microempresa na atividade econômica do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a 
palavra o Senador Lavoisier Maia, ilustre representante do 
RIo Grande do Norte no Senado Federal. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Sr. Ministro Ângelo Cal­
mon de Sá, Sr. Presidente Mansueto de Lavor, demais compo­
nentes da Mesa, Srs. empresários. 

Primeiro, Sr. Ministro, nós do Nordeste ficamos felizes, 
quando V. Ex· assumiu essa importante função no Brasil, 
de Ministro-Chefe da Secretaria de Desenvolvimento Regio­
nal, porque V. Ex' conhece mais do que todos a situação 
real do Brasil; foi Ministro da Indústria e do Comércio, mas 
reconhece, primeiro Sr. Ministro, a desigualdade inter-regio­
nal que existe neste País, que é grave e preocupa todos nós. 

O Brasil vive uma hora de muita dificuldade, todos sabe­
mos. Estão aqui ilustres empresários e muitos já falaram de 
suas dificuldades. 

Aqui, em São Paulo, Sr. Ministro, no Estado mais rico 
da Federação, está aí o Presidente Mário Amato, que falou 
e disse; está o empresário Olacyr, que falou e disse. Todos 
estamos sofrendo; os grandes sofrem muito, porque não 
desenvolvem, não vão para a frente, param ou dão um passo 
atrás; e o rico. O pobre tem a situação muitas vezes pior, 
não tem passo para frente, Sr. Ministro, só dá passos para 
trás. É grave a situação do Nordeste em que nós vivemos. 

V. Ex' disse, e disse muito bem, que evoluiu um pouco 
o Nordeste, vendo a desigualdade incrível em que vivia e 
em que vivemos. Não adianta investir no grande deixando 
o pequeno de fora. Não adianta. O grande deve ter o apoio, 
mas mais do que o grande, o pequeno deve ter um tratamento 
diferenciado. 

É isso, Sr. Ministro. E eu, como Governador que fui 
do Rio Grande do Norte, não sei dar um tratamento diferen­
ciado para o Nordeste, porque estávamos sofrendo mais do 
que o Sul; porque a riqueza era muito menor lá do que aqui; 
porque havia mais sofrimento vindo para São Paulo. Os famo­
sos paus-de-arara, para não morrer de fome, vieram para 
Sáo Paulo agravando os problemas do Estado de São Paulo 
e da cidade. A desigualdade é grave; grave e preocupa a 
nós todos. 

Sr. Ministro, hoje no meu Estacfu e no Nordeste, eu 
vejo com muita preocupação fábricas se fecharem. 

A indústria Guararapes, de lá do Rio Grande do Norte, 
há 30 anos dando emprego à comunidade potiguar, fechou 

as suas portas; pôs na rua 6.500 pessoas na cidade de Natal. 
Vejo hotéis se fechando, mdústrias de empresários que foram 
de São Paulo recebendo incentIVOS fiscais para o Nordeste, 
para o Rio Grande do Norte com esperança. Vamos contribuir 
para essa desigualdade diminUlr! 

Essas indústrias estão em dificuldade, desempregando 
pessoas que vão passar fome. Discutimos aqui se é váhdo 
o incentivo fiscal. Claro que é, já foi provado aqui que é 
válido. Dá mais emprego? Dá mais emprego. Dá mais condi­
ções de fazer escolas, como disse o Deputado José Múcio, 
assim como hospitais, unidades de saúde? Sim. Então, por 
que não dar incentivo fIscal? 

O Brasil que tem um Presidente nordestino, não vê tre­
menda desigualdde que está vivendo um país que não pode 
ser dividido? Mesmo poque é superavitário na balança de 
pagamento. O Nordeste, por si só, era auto-sustentável. Por 
que o Nordeste náo tem uma prioridad.e na hor.a do sofnment~ 
maior? Os incentivos fiscais são válldos, fOI provado aqUl 
por A mais B. Por que essa retração? O Presidente é do 
Nordeste. , 

ConfIO em V. Ex', que é do Noredste, Ministro Angelo 
Calmon de Sá, para abrir mais os olhos do Presidente ~a 
RepúblIca, o que não seria preciso porque Sua Excelênc~a 
é do Nordeste e conhece o sofrimento do povo. Eu não podIa 
deixar de fazer um apelo veemente a V. Ex', aqui no mundo 
do grande empresariado braSIleiro, ilust.res empresá!"ios bem 
intencionados e que querem o desenvolVImento de Sao Paulo, 
mas também estão preocupados com a desigualdade que é 
muito grande e séria. 

Muitas pessoas têm dito que estamos diante de um barrIl 
de pólvora, a crise socialmente é grave. 

Um Ministro precisa ouvir essas coisas e V. Ex' vai ter 
um pouco de paciência com o seu amigo, que confia em V. 
Ex' 

A Sudene, redenção do Nordeste, foi criada com a inten­
ção de diminuir a desigualdade inter-reginal, está vivendo 
a pior fase da sua existência. Por quê? Porque não adianta 
ter os recursos, se não são bem aplicados. E agora, nem esses 
recursos estão chegando. Fiquei muito preocupado, assim co­
mo todos aqUI, quando V. Ex· disse: nem os projetos apro­
vados vão ter a liberação de recursos. O que significa? Que 
vamos ter mais desempregados, o que é muito grave. 

Eu amo este grande País, que deve ser o último a sair 
da crise, mas sua real situação é de intensa gravidade. Faço 
um apelo a V. Ex' para que fortaleça a Sudene, não a deixe 
como está, se preciso for, pode me convocar, a mim e aos 
Senadores do meu Estado, do Nordes te, e iremos ao Presi­
dente da República fazer esse apelo. V. Ex' pode contar com 
esse aliado, porque eu quero o melhor e não o pior. Não 
sou daqueles que acrediam que quanto pior melhor. Não. 
Sou pelo melhor, mas o melhor não está existindo. Falaram 
o pequeno, a microempresa, que são milhares· no Brasil, prin­
cipalmente no Nordeste, e que estão fechando suas portas. 

Essa é a realidade nua e crua, e V. Ex' tem que encontrar 
um caminho, uma saída, porque é homem inteligente, expe­
riente, em boa vontade, espírito público e quer o melhor 
para sua regIão. 

Aqui fica a palavra de quem quer o melhor para o Brasil, 
no combate às desigualdades sociais, que são graves. 

O Senador Mansueto de Lavor, Presidente da Comissão 
de Incentivos Fiscais, em boa hora trouxe essa comissão para 
São Paulo; esperávamos que toda a opinião pública brasileira 
tomasse conhecimento desta reunião. E de que forma isso 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 15 2287 

poderia ser feito? Através da televisão, dos jornais etc. O 
que fazemos em Brasília não se torna público. Seria interes­
sante que esta reunião fosse tornada pública. Estamos tratan­
do de assuntos sérios do Brasil e do Nordeste e devem ser 
divulgados pelos órgãos de comunicação do Governo. Faço 
um apelo a V. Ex' nesta hora grave em que vive o Brasil: 
que se veja, em pnmeiro lugar, o pobre, senão o pior pode 
acontecer para o País. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito 
obrigado, Senador. 

Antes de o Sr. Ministro referir-se às palavras do Senador 
Lavoisier Maia, gostana de comunicar que ainda existem as 
inscrições do Sr. Carlos Rocha, da Associação Brasileira de 
Computadores: do Deputado José Luiz Maia, Líder do PDS 
na Câmara dos Deputados; do Sr. Aloísio Mota, do Estado 
de Tocantins; do Sr. Mayer Vagner, do Senador Beni Veras, 
Relator da Comissão dos Desequilíbrios Regionais. 

O Senador LaOVOlsier Maia já falou, pedi-lhe que fosse 
breve, apesar de sua importantíssima comumcação feita. O 
Ministro está premido pelo tempo. O compromisso de S. 
Ex' está esgotado conosco. Fica, portanto, a criténo de S. 
Ex', o Sr. Ministro, pennanecer ou não alguns minutos mais 
conosco a fim de responder as indagações que ainda serão 
feitas. Entretanto, entendemos a situação do Sr. Ministro. 
havíamos combinado que seu tempo seria até lOh30min e 
já são llh15min. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Ângelo Calmon de 
Sá. 

O SR. ÂNGELO CALMON DE SÁ - Confesso que 
gostaria muito de ficar e responder a todos, mas, se o fizer, 
não poderei cuidar de outros interesses em Brasília, inclusive 
da própria região. Além do mais, irei despachar com o Senhor 
Presidente da República. 

O que eu queria dizer ao Senador Lavoisier Maia, e penso 
que assim resolverei todas as suas inquietudes, é que quando 
o Presidnete da República me convidou, Sua Excelência dei­
xou muito claro que o fazia baseado naquilo que ouviu de 
outrem. Alguém fez elogios a minha pessoa, dizendolhe que 
pensava que eu tivesse todas as condições de que ele precisava. 
Ele entendia que nos dois primeiros anos de seu governo 
não tinha consegUido fazer, pelas regiões mais pobres, tudo 
aquilo que desejava. S. Ex' pensava que colocando um homem 
da região com a maior população pobre, eu teria a sensibi­
lidade para implementar todas as ações que ele gostaria de 
realizar em favor da região Nordeste, Amazônia e Centro­
Oeste. 

Quero dizer que quem me antecedeu não deixou de traba­
lhar. Eu diria que, principalmente a Sudene e a Sudan, fizeram 
um trabalho grande, inclusive de estudos e planejamentos 
que estão prontos para serem Implementados, é bom que 
se refira ao Plano de Desenvolvimento Regional Integrado 
do Nordeste, que prevê uma ação integrada e prioridades 
em certas áreas, procurando levar a esse dest'nvolvimento 
que o Senador Lavoisier Maia aqui mencionou. 

Posso dizer ao Senador, e a todos que aqui estão, que 
conheço um pouco dessa assunto. Se não houver, dentro do 
Governo, o que eu chamaria de um gerente, cuidando das 
regiões mais pobres e fazendo com que realmente os recursos 
que elas precisam se dirijam a ela, não há como evitar que 
"o rio corra para o mar". A pressão de necessidade de recursos 
e de mvestimentos na região Centro-Sul, até porque ela é 

a que 1)1ais produz hoje para o País, é muito grande, é muito 
forte. E natural quando o Governo pensa que vai fazer alguma 
coisa na área de energia e acaba fazendo 

Agora o Governo está preocupado e vai fazer um investi­
mento grande com a própria iniciativa privada e os Estados, 
mclusive São Paulo, de trazer o gás da BolíVia para cá. É 
um projeto monumental. São bilhões de dólares. Um projeto 
desse sozinho é mais o que todos os recursos de incentivos 
fiscais já colocados no Nordeste. Se não houver alguém com 
uma preocupação cotidiana de fazer com que os recursos se 
dirijam, pelo menos numa parcela razoável, para evitar o 
agravamento do desequilíbrio, eles podem voltar a crescer. 
Graças a Deus não cresceram nesses últimos anos! 

Há realmente um problema social enorme no Nordeste. 
As colocações do Senador são extremamente válidas. Nós 
nos conhecemos há muito tempo, desde queando ele era Go­
vernador. Realmente eu tenho essa preocupação. O Presi­
dente sabe que tenho essa preocupação e me transmitIU uma 
preocupação maior ainda. Portanto, Senador, como V. Ex' 
disse aqUi, o Presidente não precisa que eu lhe abra os olhos. 
Ele está com os olhos bem abertos, sabe que o problema 
existe, só que há uma máquina de governo que, se não for 
monitorada, não vai fazer aquilo nem que o Presidente queira. 
Não nos vamos iludir, pensando que o Presidente vai conseguir 
que a máquina do governo faça tudo aquilo que ele quer. 
Tenho certeza de que diversos empresários que aqui estão 
Já levaram o pleito ao Presidente, que ele concordou e que 
passaram-se meses para que as coisas se tornassem real~dade, 
porque a máquina reage, às vezes, a esses comandos. E uma 
realidade e eu tenho a experiência que vivi no Banco do 
Brasil. 

Quando eu era Presidente do Banco do Brasil, o PresI­
dente Geisel e Mário imediatamente me pediram para fazer 
uma avaliação d9 que eram as aplicações do Banco do Brasil. 
Acontece que apenas 11 % das aplicações do Banco, àquela 
época, eram feitas no Nordeste. Sozinho, o Rio Grande do 
Sul tinha 11 %. Só um Estado do Sul tinha tudo que os nove 
Estados do Nordeste, somados, tinham. No entanto, o Presi­
dente me deu um objetivo. Ele disse: você tem que duplicar 
as aplicações no Nordeste e tnplicar na Amazônia, antes do 
final do Governo. Graças a Deus, com três anos que eu estava 
no Banco, quando fui para o Ministério, já o Banco do Brasil 
tinha 20% de recursos aplicados no Nordeste, e a Amazônia, 
de 1 %, tmha passado para 3%. Portanto, tem que haver gerên­
cia. Caso contráno, não vai funcionar. 

Posso garantir que estamos, inclusive, dentro da SDR 
com a responsabilidade da articulação, levantando, Ministério 
por Ministério, o volume de recurso destinado a cada Estado, 
a cada município da região da Amazônia, do Nordeste e do 
Centro-Oeste. Pretendemos ter uma realidade do que é que 
existe de fato. Qual é, de fato, a prioridade que o Nordeste 
está recebendo? Se se perguntar, hoje, no Governo, é mUito 
difícil obter resposta Há um levantamento do Ministério da 
Economia, de anos passados, mas não traz a posição, por 
exemplo, do Orçamento de 92 Tenho certeza de que, mesmo 
dentro do Congresso Nacional, é também difícil obter tal res­
posta. Diga-se de passagem, essa é uma obrigação constitu­
cional. O Orçamento tem que destacar com clareza as aplica­
ções nas regiões mais carentes. No entanto, nmguém sabe 
hoje - e já verifiquei - o que está, no Orçamento de 92, 
destinado ao Nordeste, à Amazônia e ao Centro-Oeste. Esse 
é um assunto que tem que ser gerenCiado Eu disse ao Presi-
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dente: Presidente, eu posso não ter nenhuma das qualidades 
q~~I;o se~hor est~ 4i~endo, rras, modé~tia à parte" há uma 
que eu 'sei que tenno: sou um 'bom gerente e o senhor verá 

f ~ J • \" '-.' I J I I J. t" 
q~~ :-:ou ge~ençla~ ~sse assun,to, o senhor rçqebera as ,lI,lfortna-
ções, as mes~a~ quç eu tiver, de como .está andandÇ> esse 
St;U grande projeto Ide fazer com, que. 'o~ ~ndicadores sociais 
das, regiões míÍis poóre,s venham íl melhoràr e atingir níveis 
mais próximos da média nacio'nal. ' 

Pode ficar tranqüilo, Senador. Como disse na primeira 
visita que fiz ao Senado, voltarei ao Senad9: e ao Congresso, 
porque,precisa,rei realmente do,apoio do Congresso, gara,im- , 
pleinentar, algumas ,coisas necessárias pará a Amazônia, para ' 
o No,rqes!e, ~ p'flrà (, Cent~0~9~ste. '" í • 

• ,ÇJostaria iIpe~sa,meIlte de ,ficar aqui, Ip.f1s, os meus compa­
nq'1iro~ de Ill~~a têm ~uitq a ~esponder e ~ f~lar aos s~n~ores. 

Peço-lhes de,sClllpas, ma~ ,tenho que ,Ille ausen.tar para 
Brasília. Neste momento, q Senador Mansue~o de Lavor, Pre­
siden,te da Coimssão, vai usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE '(Mansueto de Lavor) -,Antes 
de' tudo, quero registrar, para nossa honra, a presença do' 
eminente Senador Ney Maranhão, Líder do PRN no Senado 
da'República': " \ ' , I 

A reunião ainda está no meio. Haverá um intervalo de 
qui'lze minutos para deixamnos o Ministro na porta do hotel. 
Logor,após, voltaremos para os debates. As inscrições dos 
senhores superintendentes da Sudene e da Sudam e dos Srs, 
Presidente da BASA e do BNB permanecem. É da maior 
importância que a continuação dos trabalhos seja feita dentro . 
de quinze minutos. , ". " , 

" Sr: Ministro, ,agradeço a V. Ex' pela presença e pela 
participação decisiva na primeira etapa dos nossos tl'abalhos ' 
de'audiência'pública da Comissão Mista de Incentivos Fiscais 
Regionais .• Temos realmente a convicção de que esses três 
segmentos - o ,Governo Federal, representado aqui pOl V. 
Ex'; o Congresso Nacional, representado pelos Srs. Senadores 
e Srs. Deputados aqui presentes, e o empresariado nacional, 
a iniciativa privada aqui tão bem representa,da por todos os 
que estão presentes - estão de mãos dadas por uma reava­
liação dos incentivos fiscais, visando o fortalecimento da Fede- , 
ração brasileira e os objetivos maiores do País, pelo seu desen­
volvimento econômico e social. Tenho essa convicção, Sr. 
Ministro, e'creio que V. Ex' levará dessa reunião também 
tal convicção. Muito obrigado pela sua participação. 

Faremos um intervalo de 15 minutos para levarmos o 
Sr. Ministro até a porta. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de ,Lavor) - Vamos 
dar prosseguimento aos trabalhos. 

Concedo a palavra ,ao Superintendente da Sudene e da 
Sudam, De Elionaldo Magalhães, Alcyr Bóris, Dr., Jorge 
Lins .. 

Passo a palavra ao Superintendente da Sudene, Dr. Elio­
naldo Magalhães. 

O SR. ELIONALDO MAGALHÃES -Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, minhas Senhoras e meus Senhores, 

Acredito que pelos assuntos que aqui já foram colocados 
pelo Sr. Ministro Angelo Calmon de Sá, e pelos empresários 
e representantes das -associações, a questão dos incentivos 
parece-me que está bastante discutida. Mesmo porque recebe­
mos uma série de sugestões que serão analisadas, inclusive 
pela Comissão Mista do Congresso Nacional e que tenho certe­
za terão uma melhor acolhida. 

, Gostaria de utilizar esse te'mpô para fazer mais,um~ pres­
tação de contas dó' qüe"é"o 'sisteni'a de 'üicentivos fiscais, no 
casQ, ~ Fin,qr, n?,;ti.9-~~r~te .. ~ f trazer. para os Sen~ores o que 
aconteceu np ,NC/rd,este e p. qqe podena ter acont,e~ldo dura~te 
todos esses anos ~e' p"íÍó' éid'stisse o sistema de incentivos fiscais. 

'I' • I' 

Dispomos, no Nordeste, de uma área territorial; sob juris­
dição da Sudene; déium milhão e'seiscentos e cinquenta mil 
metros quadrados; colhlutrÍa popúlação em torno de quarenta 
e quatro milhões' dé'hlibita'ntes, portanto, praticamente, um 
terço da populaçãó> db~PIB"nacional de ápenas 16%. O que 
já demonstra claramen'te 'o ~oritrl.jste em tennos econômicos 
e sociais que se vive na nossa região: 

, Conseguiu-se chegar a esse' estágio exatamente por conta 
de tudo que foi feito em inftá-estrutura e desenvolvimento 
econômico, através do sistema de inéentivos fiscais. E cliega­
mos a esse patamar. É muito fácil imaginar o que estaria 
acontecendo hoje no Nordeste se não dispuséssemos desse 
sistema de incentivos. ' ., , ' , 

Durante todo esse· período da existência dos sistemas 
de incentivos fiscais, tivcmos'a aprovação de 2.494 projetos 
para os nove Estados do Nordeste e a Região Norte do Estado 
de Minas Gerais. Desses; 1.582 já estão totalmente concluídos 
e em plena fase de pro'duÇão: NovecentOs e doze encontram-se 
em implantação.' , , ,', '. . 

E por força 'da lei que modificou 'o sistema de' Finar 
para'Finor debêntures, estamos fazendo ainda a análise para 
enquadramento e reavaliação dos projetos nesse novo sistema 
que, a meu ver, trouxe uma contribuição fantástica à morali­
dade e à transparência' necessária à existência desse 'sistema 
de incentivos fiscais'ao Nordeste: ' 

'Diiia até que as muitas' críticas 'que já se fizeram aos 
sistemas, dq Norte e Nordeste, provavelmen.te, foram feitas 
porque tudo se base~va na aplicação dos recursos 'em c~ma 
da questão das ações prefer~nci,ais sem direito a voto. E hoje. 
com os debêntures, quando todos os recursos são transfor­
mados em debêntures, dos q'uaís 30o/r' não ,conversíveis, há, 
naturalmente, uma seleção dos projetos que estão em fllse 
de apresentação nas autarquias ou dos que se habilitaram 
a esse ieenquadramento e a reavaliação. Essa seleção 'nos 
dá certeza de que, quem mantém ·os seus projetos, os mantém 
porque realmente tem compromisso com a questão do deseh­
volvimento e a questão empresarial. 

Outro fato importante que deve ficar bem claro é de 
que se atribui aos incentivos fiscais uma maneira errada de 
se encarar como um ,fato de que estamos retirando dinheiro 
de outras regiões do País, sobretudo do Sul e Sudeste, para 
colocarmos dinheiro em projetos que não tenham, realmente, 
compromisso com o desenvolvimento da Região Nordeste. 

Esse aí é um enfoque que, me parece, precisa ser corri­
gido, porque, na verdade, de todos os recursos que foram 
colocados no Nordeste para os empreendimentos que lá foram 
instalados, o empresário que participou do sistema, por um 
cruzeiro que recebeu de incentivos, ele teve que aplicar, de 
recursos próprios, dois cruzeiros. Então, isso é um fato real­
mente muito importante que demonstra que o processo de 
desenvolvimento dessa~ regiões, em nenhum momento, foi 
financiado com os recursos do Imposto de Renda, ele partici­
pou, auxiliou, mas na razão de 1 para 2. 

Mostraria aqui um núme,ro que os projetos concluídos 
absorveram do Fundo Regional- Finor - recursos da ordem 
de 12,9 trilhões de cruzeiros a preço de fevereiro de 1992 
que, na verdade, em relação aos projetos em implantação. 
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a contribuição dos incentivos foi de 9,1 trilhões, correspon­
dentes a 40,4% dos investimentos globais da ordem de 22,5 
trilhões. 

A outra questão que já foi aqui colocada é sobre o que 
representa hoje para economia nordestina e formação da re­
celta tributária dos Estados e a arrecadação do IPI desses 
empreendimentos localizados no Nordeste. Alguns Estados, 
como aqui foi citado, realmente têm hoje quase que, exclusiva­
mente, o maior aporte de recursos da sua arrecadação, exata­
mente em cima das empresas que lá estão instaladas através 
de incentivos fiscais. Então poderíamos ver aqui, por exemplo, 
do ICMS do setor mdustrial do Estado de Sergipe, 63,9% 
é decorrente de empresas que foram instaladas com incentivos 
fiscais. No Estado de Pernambuco, 95,5 % ; no Estado da Paraí­
ba, 75,7%. No Rio Grande do Norte, 68,1% são de empresas 
incentivadas que se instalaram através desse sistema e, na 
Bahia, 39,7%. Na região norte do Estado de Minas Gerais, 
76,1%. 

Isso demonstra que esses recursos foram bem aplicados, 
pois os resultados estão aí demonstrados. 

Em termos da região como um todo, temos aqui alguma 
coisa da ordem de 63,6%. 

Ainda há questão a demonstrar sobre a geração de empre­
gos que tivemos na região nordestina em todo esse período. 
Empregos diretos e indiretos da ordem de 2 milhões e 800 
mil empregos existentes, hoje, na região, exatamente criados 
por esses empreendimentos industriais agrícolas, pecuários, 
agroindustriais e de turismo. 

Ficou também demonstrado aqui que o Nordeste, em 
todos os momentos em que se acompanha o desenvolvimento 
da economia brasileira, sempre esteve presente participando, 
crescendo, inclusive, a uma taxa mais alta do que a taxa média 
do Brasil. 

Evidentemente, que os indicadores sociais não refletem 
esse mesmo nível de crescimento da economia. Numa comis­
são como. essa, Comissão Mista do Congresso Nacional, é 
que aparecem as oportunidades de se fazer essa reavaliação 
do sistema e procurar, também, direcionar o sistema de inves­
timentos para a correção desses problemas. Então, diria o 
seguinte: enquanto o Nordeste crescia, como comprovam,as 
tabelas que distribuiremos para os Senhores, havia um cresci­
mento concentrado. Aí sim, o modelo pode ter falhado nesse 
sentido. Houve um crescimento concentrado. Realmente, o 
objetivo maior que se tinha da distribuição de renda e da 
formação cada vez maior de oferta de empregos, pode ter 
tido um desempenho que não fora aquele previsto, aquele 
que se desejava. No mais, quando mostramos que 2 milhões' 
e 800 mil empregos foram criados, temos que reconhecer que 
o sistema, realmente, tem uma participação muito forte no 
Nordeste. 

Então, por esse motivo é que o Conselho Deliberativo 
da Sudene, já no mês de junho de 1991, procedeu a .uma 
modificação substancial na questão do orçamento do Fmo~, 
em termos de aplicação aos projetos que estavam em traml­
tação para estudo e aprovação na Sudene, onde, no momento, 
as priondades estabelecidas têm co~o premissa maior.o pro­
cesso de interiorização do desenvolvlmento da economla nor­
destina. O que não quer dizer, em absoluto, que algum projeto 
que os estudos técnicos assim o demonstrem tenha que ser 
necessariamente localizado em uma das capitais do Nordeste, 
ou em uma região interiorana. E, se esta é a oportunidade, 
sem dúvida alguma, esse projeto terá a acolhida necessária. 
Mas a premissa maior que foi aprovada pelo Conselho, com 

a participação dos Srs. Governadores, dos Srs. Ministros, en­
fim, de todos os que compõem o Conselho Deliberativo é 
de que temos que procurar o processo de desenvolvimento 
interiorizando essa ação, porque, aí inclusive, estaremos já 
combatendo um outro problema gravíssimo da região nordes­
tina que é o fluxo migratório no sentido do campo, cidade 
do interior capital do Nordeste e capital do Nordeste/São 
Paulo. Quer dizer, é essa também uma das maneiras que 
o Nordeste se desenvolvendo pode contribuir substancialmen­
te para resolver seus problemas ou deixar de ser problema 
para outras capitais do País, notadamente São Paulo. E é 
necessário que os recursos, tanto em São Paulo como em 
outras grandes capitais do Sul e Sudeste sejam aplicados para 
resolver os problemas sociais, como o crescimento das favelas 
ou a migração milhares e milhares de nordestinos que vêm 
para São Paulo em busca de emprego. Valores infinitamente 
menores do que esses que aqui são necessários, de investi­
mento no desenvolvimento da economia do Nordeste. Então 
esse processo de investimentos fiscais é algo associado à solu­
ção dos problemas sociais do Brasil e não apenas do Nordeste. 
Acho que se olhássemos sob essa ótica, só isso aqui já demons­
traria a grande importância que tem esse sistema de incentivos 
fiscais para o desenvolvimento do Nordeste e do norte do 
País. 

Evidentemente, que a outra questão que se coloca é que 
algl!~s eI?pr~.e~~iment<?s q~e foram aprovados para a implan­
tação do Nordeste, dentre esse percentual aqui que se falou, 
de aproximadamente 4%, foi o percentual de insucesso dos 
empreendimentos. Fizemos um levantamento e detectamos 
que são várias as causas que concorreram para esse fato. Entre 
as alegadas, uma das fortes, sem dúvida alguma é o atraso 
nas liberações de recursos. Já ficou bem explicado porque 
ocorreram esses problemas, e estamos tentando, junto à SDR 
e ao Ministério da Economia, encontrar uma solução para 
os mesmos; acredito que esteja realmente muito próximo, 
mesmo porque são fatos passados. Através da nova lei dos 
incentivos fiscias há uma obrigação, que inclusive começa real­
mente a ser cumprida, da liberação dos recursos no prazo 
máximo de 15 dias, a parti do dia do recolhimento. E a partir 
também dessa data esses valores serão corrigidos moneta­
riamente e as liberações feitas aos projetos também terão 
a correção ainda nos mesmos níveis em que o crédito seja 
feito através do Banco do Nordeste, no caso do Finor. Então 
a questão, desse momento em diante, nessa parte que vinha 
prejudicando substancialmente aos projetos, está resolvida 
e, em relação ao passado, as liberações que foram efetuadas 
e que trouxeram, sem nenhuma dúvida, grandes prejuízos 
para os projetos. Estamos aguardando os levantamentos finais 
da Receita Federal, e as liberações dos recursos referentes 
a 1990 e 1991 serão utilizados exclusivamente para se ressarcir 
a correção monetária das liberações anteriores, cuja obrigação 
começa com o advento da Lei n° 8.167. Diria que estamos 
precisando de um pouco mais de tempo, porque na verdade 
agora são esses levantamentos que estão sendo realizados pela 
Receita Federal, em cima das informações que passamos à 
Receita, que vão estabelecer o prazo em que vamos liberar 
esses recursos. 

Uma questão que ainda é necessário se coloar é que 
a infra-estrutura que deveria existir para que cada' empreen­
dimento desse que foi aprovado no Nordeste realmente che­
gasse a bom termo. O governo, provavelmente, ao longo dessa 
história, não tem concorrido com a mesma velocidade, com 
o mesmo grau de nec6Ssidade que se apresentava para a forma-



2290 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1992 

ção dos empreendimentos, por isso mesmo é que foi aprovado 
v.elo Conselho Deliberativo da Sudene o PDRI, a que o Sr. 
Angelo Calmon de Sá Já fez referência, que é um programa 
de desenvolvimento regional integrado. Esse plano se baseia 
na divisão do Nordeste, fala do Nordeste, como se o Nordeste 
fosse um; na verdade não é, são vários nordestes, com caracte­
rísticas próprias dentro dos estados e nas suas mais diversas 
regiões. Quer dizer, esse plano prevê esse processo de desen­
volvi!oento de uma maneira integrada, de uma maneira har­
mônica. Não há como imaginar que podemos realmente desen­
volver o Nordeste se um estado for prejudicado em função 
de outros, em benefício dos outros. Então dividimos o Nor­
deste, para esse sentido, em 4 áreas programas e nessas 
áreas há um compromisso.-.ffiui o forte do Governo Federal, 
numa ação coordenada pela .Sudene, que voltou a ter essa 
participação no processo de coordenação dos órgãos do Go­
verno Federal no Nordeste, para que todos os recursos, dentro 
do plano de cada ministério ou de cada órgão que dê ação 
regional, possam ser feitos de uma maneira objetiva, sem 
que haja dispersão dos recursos que ait são direcionados, ISSO 

porque é necessário que nas áreas programas o governo ofere­
ça a infra-estrutura necessária, que é da responsabilidade pú­
blica, para que esses empreendimentos realmente possam ter 
o nível de retorno que se pretendia quando da sua aprovação. 
Então, só para citar alguns exemplos, projetos de agrope­
cuária, quando foram aprovados ou projetos agrícolas, mUltas 
vezes tiveram insucesso porque não havia como fazer o escoa­
mento da produção até os seus consumidores, aí é uma questão 
de estradas e ferrovias que é, realmente, da responsabilidade 
do governo e que deveria ter agido no momento em que 
ele estabeleceu que determinada região deveria merecer in­
centivos para o seu desenvdvimento. Essa é a última preocu­
pação do governo cuj .. articulação está sendo feita pela SDP, 
em todos os ministérios, no sentid<s de que as obras que estão . 
contidas no orçamento geral da União com uma participação 
muito forte dos Deputados e dos Senadores que estão acompa­
nhando esse projeto, dando sugestões, inclusive apontando 
problemas que devem ser solucionados a curtíssimo prazo, 
é que haja uma prioridade da aplica,;ão dos recursos. Não 
se pode discutir apenas a necessidade de determinadas obras, 
mas é a questão da oportunidade. 

Temos projetos que estamos a 80% da sua conclusão 
e para que ele passe efetivamente a produzir, ou nós viabili­
zamos a infra-estrutura agora, neste momento, ou eles no 
momento de sua entrada em plena produção vão tornar-se 
inviáveis. 

Essa visão do processo de desenvolvimento inte~rado que 
nós temo~ 4ue dar ao Nordeste é que realmente nos dá a 
certeza de que haverá uma modificação substancial no com­
portamento dos planos que tiveram aplicação naquela região. 

Então, parece-me que isso faz êom que os cmpre:.ários 
que têm responsabilidade muito grande no processo de desc. 
volvimento e também na quéstão das soluções do~ problemas 
sociais, tenham como se programar. Essa é a questão. Se 
estabelecemos que o orçamento do Finor deverá ser cumprido 
dentro do cronograma fisco-financeiro de cada projeto que 
foi aprovado ou dos projetos que estão em fase de enquadra­
mento, há um compromisso do Ministério da Economia, Fi­
nanças e Planejamento as liberações para que seja cumprido 
rigorosamente o que está prescrito em lei. Concluída essa 
fase de enquadramento em que um empreendimento desses 
está recebendo o despacho de enquadramento ele recebe tam­
bém um cronograma que será cumprido. Evidentemente, que 

para isso nós temos hoje um problema que é do conhecimento 
de todos os Senhores: é a questão da realização da receita 
tnbutána da Umão. Então, a previsão dos recursos para o 
Finor em 1992 é da ordem de 1.3 trilhões de cruzeiros para 
incentivos fiscaiS no Nordeste. Esse é o caso do Finor. 

Estamos assistindo a uma séria de ações judiciais que 
podem afetar substancialmente o volume final da arrecadação 
do Imposto de Renda e! conseqüentemente, esse volume de 
recursos previsto no orçamento da União poderá sofrer tam­
bém uma redução. Então, nós não temos como dimensionar 
esse quadro, porque agora é que nós vamos receber o primeiro 
recolhimento do Imposto de Renda, a partir da entrega dos 
balanços das declarações de Impostp de Renda de pessoa 
jurídica. 

Mas devemos procurar a melhor maneira de administrar 
isso aí. Uma coisa, no entanto, é necessária que seja colocada. 
Com o processo de enquadramento, nós estamos já conscien­
tes de que haverá uma redução, também, dos projetos que 
estavam pretendendo mstalar na região, ou seja, aqueles pro­
jetos que, por algum motivo, o empresário resolveu que não 
seria interessante participar do sistema nas condições do Finor 
- debêntures. Por isso é que eu digo que haverá uma seleção 
natural e, consequentemente, maior dispombilidade de rel-ur­
sos para os projetos que estão em fase de implantação. 

Um outro detalhe que se coloca em relação a esse proble­
ma é de que, no ano de 1989, nós tivemos a aprovação em 
torno de 176 projetos novos do Finor para o Nordeste; no 
ano de 1990 até abril de 1991 foram 42 projetos, houve uma 
redução significativa. Do mês de abril de 1991 até março 
de 1992 nós aprovamos apenas 6'projetos na Sudene, o que 
demonstra uma preocupação muito grande de compatibilizar 
a disponibilidade de recursos que vamos ter, antes de mais 
nada, com os projetos que já estão em fase de implantação. 
Nós não podemos continuar aprovando projetos, uma quanti­
dade cada vez maior e criando tam~ém cada vez mais proble­
mas de liberação de recursos para os projetos que já estão 
em fase de implantação. Isso leva o empresário à certeza 
de que há uma preocupação muito grande com o cronograma 
fisco-financeiro dos empreendimentos que estão sendo estabe­
lecidos. Em 14 meses, apenas, 6 projetos de Finor, que nós 
chamamos de Finor comum, tOfam aprovados. Temos cente­
nas de projetos. O que nós estamos mostrando aos governa­
dores, aos parlamentares, aos empresários é que temos que 
primeiro re<:olver essa situação, qual é o volume de recursos 
de que vamos dispor para garantir efetivamente a implantação 
em definitivo dos projetos que estão em implantação, caso 
contráril) o prejuízo será rr.uito maior. 

Agora, apurar tudo isso para fazer uma avaliação maior, 
não p00"mos deixar de estar aprovando os projetos daqueles 
estados que estão numa desvantagem tremenda em relação 
aos outros, mesmo porque os projetos já chagam na Sudene 
dlrec!v .. .:-"Ios, mencionando em que localidade ele pretende 
se instalar. 

Nesse momento, à medida em que vamos concluindo 
o projeto, e esse período a que me referi também é um dos 
períodos em que mais projetos foram declarados concluídos 
e que aumentará com o encerramento das análises para enqua­
dramento, pretendemos estabelecer um sistema de partici­
pação onde os Estados que tiveram menor participação du­
rante todos esses anos possam avançar um pouco. Evidente­
mente, que com o cuidado de que o projeto que deve ir 
para aquele Estado é aquele que realmente melhor vai se 
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adequar à realidade da economia daquele estado. Não é ~o­
mente transferir por transferir. 

Mas, o que demonstra que a Sudene está fazendo um 
estudo muito séno em cima de toda essa situação; pretendendo 
dar a sua colocação à Comissão Mista do Congresso Nacional 
que faz essa reavaliação em boa hora e, sobretudo, colocando 
à disposição dessa comissão a experiência e o conhecimento 
dos técnicos da Sudene, que sem dúvida alguma são pessoas 
altamente capacitadas a discutir o Nordeste, p.ão apenas na 
questão do Finor, especificamente, mas o Nordeste como uma 
região que faz parte do contexto da economia do Brasil, o 
que precisa ajudar o Brasif a crescer. E que, também, tenha 
um ritmo de desenvolvimento crescente maior do que a média 
nacional, que é a maneira que temos de passarmos a contribuir 
cada vez mais para isso aí. 

Muito obrigado a todos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - concedo 
a palavra ,ao Superintendente da Sudam, Dr. Alcyr Boris de 
Sousa Meira. 

O SR. ALCYR BORIS DE SOUSA MEIRA - Srs. 
parlamentares aqui presentes, Srs. empresários, Sr" e S~s, 
considerando-se a explanação que me antecedeu, do Supenn­
tendente da Sudene, verificamos que é importante que se 
ressalte, antes de qualquer outra observa~ão, que e sis:e~a 
de incentivos fiscais sofre profundas alteraçoes em decorrencla 
das peculiandades regionais. 

Problemas que existem no Nordeste e que estabelecer~m 
determinadas condições de sistemática para a sua soluça0, 
&eralmente, na sua maio~ia, não ocorre na re~ião Am~zônica. 
E fácil que se entenda ISSO porque, na realIdade, sao duas 
regiões distintas, com problemáticas diferent~s, com situ~ções 
geográficas, sociais e econômicas bastante diferentes. 

É necessário que se entenda que muito embora os funda­
mentos gerais do sistema sejam os mesmos, temos que levar 
em consideração essas peculiaridades, sem o que estaríamos 
incorrendo em erro de soluções generalizadas que não serão 
boas nem para uma nem para outra região. . 

Podemos ver essas disparidades ocorrerem logo na pn­
meira análise, no que diz respeito a Amazônia, na sua área 
territorial, na sua superfície com relação ao Nordeste. Nós 
dispomos de 61 % do território nacional na Amazôma Legal. 
,São exatamente 5 milhões, 217 mil, 423 quilômentro quadra­
dos em que habita uma população de somente 17 milh~es 
de habitantes, o que nos dá, realmente, um percentual mUlto 
exíguo de 11% da população nacional. Enquanto detemos 
61 % do território, temos esse território ocupado somente por 
11 % da população brasileira. . _ . 

Realmente, significa que é uma outra condlçao diferente 
daquela do Nordeste. Se olharmos em termos físicos, essas 
disparidades ainda são mais crescentes porque. dete~os .a 
maior floresta tropical do mundo, detemos a maIOr baCia hi­
drográfica do mundo, talvez a maior província mineral do 
mundo, com riquezas imensas incomensuráveis, enquanto 
que, realmente, nesses termos, o Nordeste também apresenta 
uma outra situação. 

É preciso que se entenda que hoje não só o Brasil, mas 
acima de tudo, digamos, o universo inteiro, o nosso P~aneta, 
hoje se depara numa situação inusitada da preocupaçao que 
felizmente venha a ocorrer com relação à preservação e con­
servação ambiental. Nós sabemos perfeitamente que no mo­
mento em que a nossa região detém essa preciosldad~ de 
acervo de recursos naturais, evidentemente que todos os mte­
resses mundiais estão voltados para a Amazônia. 

Também é fácil de entender que no momento em que 
as Nações do Pnmeiro Mundo que já consumiram as suas 
reservas naturais e, hoje, se voltam de uma maneira enfática, 
à defmição de uma política de conservação e preservação 
ambiental, no resto do Planeta, estejam com suas armas apon­
tadas para a Amazônia, fazendo com que venhamos a estabe­
lecer uma política que, para nós, é suiCida, de pura conser­
vação e preservação ambiental. 

Hoje estamos às vésperas da definição de uma grande 
polêmica em torno do desenvolvimento e preservação ambien­
tal, que será realizada no Rio de Janeiro, no mês que vem, 
que traduzirá todo o cuidado que deveremos ter, antes de 
mais nada, para defender o processo de desenvolvimento, 
porque ele é fundamental para anossa região. E, dentro desse 
desenvolvimento, evidentemente, devidamente racionalizado 
- eu até não gosto de usar a palavra desenvolvimento susten­
tado, que é um modismo - nós vamos estabelecer as condi­
ções ideais para que se possa promover o desenvolvimento 
da região, dentro dos padrões coerentes, racionais, de conser­
vação ambiental. Façamos com que nossos programas, nossos 
projetos de desenvolvimento estejam devidamente compati­
bilizados com a conservação ambiental. Mas temos também 
a clareza perfeita de raciocínio de que não se poderá fazer 
o desenvolvimento da região Amazônica senão com a utiliza­
ção dos seus recursos naturais renováveis e devemos ter muito 
cuidado com aqueles não renováveis. 

Daí por que, o nosso plano de desenvolvimento estabe­
lece em todos os seus programas e seus projetos dentro, enfati­
camente, desse binômio de equilíbrio entre o desenvolvimento 
e o melO ambiente. Essa é a tônica do plano de desenvol­
vimento nacional. 

Devemos levar em consideração que, as prioridades que 
se estabeleceram nesse plano de desenvolvimento, serão coe­
rentes com esse enfoque que está sendo dado para o desenvol­
vimento regional. E, por conseguinte, verificamos que um 
dos pontos fundamentais da nova estratégica amazônica é, 
justamente, a falta de infra-estrutura na região. 

Eu me questionava muito, quando iniciei o meu trabalho 
na Sudam, até que ponto não seria irresponsável da nossa 
parte estarmos aprovando os projetos empresariais através 
dos recursos e incentivos, sem que nós provêssemos esses 
projetos, primeiro, de um plano de desenvolvimento que vies­
se dar a plena noção, até onde estavam compatibilizados com 
a realidade regional e, também, pela ausência, quase que 
total, da infra-estrutura necessária e desejável para a sua im­
plementação. E demos exemplos de projetos que, depois de 
implantados, não frutificaram - graças a Deus são poucos 
mas ocorreram - em grande parte porque não foram na 
sua avaliação considerada essa adequação à realidade do lugar 
em que ele se implantava, como também porque havia defi­
ciênCia de infra-estrutura econômica para o seu suporte. 

Temos plena consciência de que determinados projetos 
- e posso citar alguns deles, se necessário - foram implan­
tados com o compromisso de se levar a energia elétrica para 
a sua alimentação e que, depois, não ocorreu. Projetos com 
compromissos formais, da Eletronorte, de levar depois as li­
nhas de transmissão para a implementação dos projetos e, 
os projetos, depOIS de concluídos, não tiveram alimentação 
de energia, na porta, para poder funcionar. 

Ternos, também, exemplos, inclusive do Estado de Mato 
Grosso, a Organização Fundação Natureza, de projetos que, 
depois de implementados, não tiveram a racionalidade da 
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sua produção estabelecida porque, simplesmente, a produção 
não tmha como ser escoada por falta de estradas. 

São erros que ocorreram e que não Idevem acqI)tecer 
mais. Daí por que, no Plano de Desenvolvimento da Amazô­
nia, fOl estabelecido como prioridade maior o estabelecimento 
de uma infra-estrutura econômIca, ou seja, energIa, transporte 
e comunicação, que permitisse, a partir daí, que se promova 
a Implantação de projetos de desenvolvimen~os, devidamente 
respaldados por essa infra-estrutura. Sem o quê, nossos planos 
não nos levarão a lugar algum. 

E, hoje, também, existe por parte do Governo Federal 
uma atitude e uma postura que considero realmente exemplar, 
de que não só ele deve assumir esses encargos da infra-es-. 
trutura econômIca, mas deve, também, repassá-los com ou­
tras atividades, com um pouco, também, para a iniciativa 
privada. 

E, hoje, não só o Governo está desestatizando os seus 
órgãos, está vendendo as suas estatais, está transferindo para 
a iniciativa privada parte dessa responsabilidade, como está 
inclusi~e, permItindo a ela - miclativa privada - que assum~ 
gradatIvamente, também, a responsabilidade da geração da 
infra-estrutura básica econômica. Daí por'que, hoje o Go­
verno já permite que empresas se voltem'à implementação 
de projetos de geração de energia elétrica, para a construção 
de rodovias e ferrovias, para a implantação. de projetos de 
telecomunicações, porque considera que não é somente do 
Governo essa responsabilidade. Até, muito pelo contrário, 
ao Governo caberá, realmente, dentro de uma racionalidade 
de projetos, fazer com que se estabeleçam as diretrizes básicas 
de como se proceder o desenvolvimento nacional. 

Ora, é fácil de entender que, para que isso tudo venha', 
a ocorrer a fim de que não tenhamos um colapso logo de 
imediato c para que se promova com uma certa rapidez, com 
uma certa aceleração, a implementação dessa estrutura básica. 
Daí por que, foi estabelecido, então, como um dos instru­
mentos básicos para que se possa promover esse tipo de traba­
lho é a criação de um instrumento, que foi 'o Pin/Proterra, 
captando recursos do Imposto de Renda, voltando esses recur­
sos para implementação de projetos governamentais de infra­
estrutura básica. E também há essa intenção, já dentro do 
próprio sistema do Finam, de que se promova incentivos no 
sentido de que os empresários possam começar a implementar 
projetos infra-estruturais. 

O Dr. Olacyr de Morais teve, hoje de manhã, por ocasião 
da abertura, oportunidade de fazer a defesa do seu Projeto 
da Ferro Norte, que louvamos como um Projeto de grande 
importância para o progresso e desenvolvimento da região 
e que necessIta realmente do amparo e dos cuidados do poder 
público para que possamos dar condições para que ele se 
estabeleça. E parece-me que um dos pontos de discussão muito 
grande que foi apresentado nas reivindicações é justamente 
aquele de reduzir ou até eliminar aqueles percentuais mínimos 
de participação dos sócios na composIção de um projeto de 
iniciativa privada. 

E somos sensíveis dentro da administração da Sudam 
a esse tipo de reivindicação. 

De modo que no momento em que a Comissão Mista 
se reúne em São Paulo e abre a perspectiva de discussão 
para os empresários através de uma audiênCIa pública, vejo 
que este realmente é um dos fóruns importap.tes para que 
esse debate ocorra, porque está se dando, talvez, pela primeira 
vez, acredito, a oportunidade de os empresários virem até 
os homens do Legislativo, que são justamente aqueles que 

poderão fazer as modificações necessárias para atender a essas 
reivindicações. Porque a maioria das reivindicações que cons­
tam ao docume,nto ,disttibuído e aquelas que foram apresen­
tadas pessoalmente pelos empresários dizem respeito a n:t0difi­
cações da Lei n° 8.167. E modificação da lei faz-se no Con­
gresso, pelos congressistas. 

Então, parece-me que é realmente uma oportunidade 
invulgar a que temos neste momento exato. Eu diria que 
é um momento histórico, em que é possível os senhores empre­
sános trazerem suas apreensões, suas solicitações, seus pleitos 
às pessoas certas, q1,le poderão ~ealmente resolvê-los, que 
são os senhores parlamentares. E o fórum exato para que 
isso ocorra. Porque, na realidade, compreendam que a Sudam, 
no caso do Finam, é um simples instrumento. Somos o quê? 
Somos um veículo de ligação entre empresários que desejam 
aplicar recursos numa região em desenvolvimento, no caso 
da região amazônica, e um grupo de empresários que desejam 
pegar esses recursos e transformá-los em projetos, em indús­
trias, em agricultura ou pecuária. 

Esta é a finalidade. Fazemos uma interface entre empre­
sários que trazem recursos e empresários que utilizam esses 
recursos. 

E dentro dessa nossa finaligade poderemos agilizar aquilo 
que é competência da Sudam, no caso do regulamento interno 
do Finam, da Portaria n° 7.077. Teremos condições de analisar 
os aspectos que sejam decorrência de modificações desse ins­
trumento e levar à consideração da SDR para que promo­
vamos realmente essas alterações. Mas as alterações mais pro­
fundas, aquelas que são realmente mais chegadas às carências 
que a legislação ainda oferece, essas são de aspectos de mofidi­
cação do decreto e da lei. Então, é competência realmente 
dos senhores legisladores. 

Daí por que louvo a iniciativa da Comissão em promover 
esta reunião, em fazer essa audiência, porque somente através 
desse diálogo que vai se estabelecer a partir de agora é que 
será possível sensibilizar as pessoas adequadas' à resolver o 
problema. 

Esse é um ponto de fundamental importância. Antes de 
encerrar, uma vez que o importante nessa reunião é o debate 
que vai se travar a partir daí, são as reivindicações que vão 
aflorar e que poderão, a partir daí, ser discutidas e talvez 
solucionadas, quem sabe, gostaria de fazer algumas conside­
rações ligeiras com relação à eficácia do sistema que já foi 
por demais colocado, que já foi por demais defendido. Eu 
acho que ninguém mais tem dúvida alguma de que realmente 
o Finam, como Finor, vem cumprindo a sua finalidade nas 
suas respectivas regiões. 

Fana uma leitura rápida de um texto que distribuimos 
e que demonstra de uma maneira clara e insofismável essa 
eficiência, essa eficácia do sistema. 

"Examinando-se o setor de atividade econômica incen­
tivada na Amazônia constata-se que: 

Primeiro, no segmento produtor de eletrodomésticos, en­
tre as 20 maiores empresas do País, nove, isto é, quase a 
metade está na região Norte. 

Segundo, do segmento brasileiro produtor de equipamen­
tos para comunicações, entre as dez maiores empresas, uma 
está na região Norte." 

Entre as dez primeiras empresas em componentes eletrô­
nicos, duas, por sinal as duas maiores, estão também na Ama­
zônia. 

Na produção de máquinas de escrever, entre as sete maio­
res, a região comparece com duas. E na aquisição de bicicletas 
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e triciclos, nas das quatro primeiras empresas localizam-se 
no Estado do Amazonas. 

Entre as dez primeiras dos diversos ramos, está registrada 
a presença da região na fundição de alumínio não ferrosos, 
amianto e gesso, além de celulose. 

E nós teríamos uma lista infldável de empresas com o 
mais absoluto êxito que se instalaram na Amazônia. Na área 
de frigorífico, por exemplo, temos grandes empresas nacio­
nais, o que mais uma vez comprova sem dúvida alguma a 
eficácia e a eficiência do sistema. 

Então, nós precisamos realmente melhorar, otimizar a 
legislação, otimizar os instrumentos que permitam um.a mai~r 
agilização, para, com isso, alcançarmos de uma menelra mais 
efetiva o objetivo que nós desejamos, que é o desenvolvimento 
da região Amazônica. 

Para encerrar, eu diria que há um problema que é o 
maior de todos que, solucionado, estaria solucionado tudo. 
É o problema de recursos. 

Na realidade, verificamos que os recursos alocados para 
incentivos fiscais, seja na região Nordeste, seja na região Nor­
te, são ínfimos, se comparados com a alocação de outros 
recursos para outras atividades. E, se nós colocarmos em conta 
a necessidade :}ue essas regiões apresentam de projetos que 
promovam efetivamente o seu desenvolvimento, seria neces­
sário dobrar, triplicar algumas vezes os recursos para que 
eles atendessem essas necessidades. 

Mas ainda há algo mais grave. Mesmo os recursos, parcos 
como são, não estão chegando à mão dos empresários dentro 
da dimensão para a qual eles estão sendo captados. 

Essa é uma das colocações feitas pelos empresários hoje 
e já tem sido feita anteriormente. Eu já levei pessoalmente 
a inquietação ao Sr. Ministro do Desenvolvimento Regional 
de que há uma necessidade imediata de que se promova a 
recuperação dos recursos que foram captados e até hoje não 
foram trnasferidos para os fundos. Isso é válido tanto para 
a Amazônia como para o Nordeste. 

Esta é uma oportunidade invulgar neste fórum, porque 
não só teremos condições de aglutinar os interesses empre­
sariais pelas expressões que estão presentes dos empresários 
nacionais, mas também - quem sabe? - fazer esta fórmula 
mágica de aglutiná-los com os Srs. Parlamentares. Assim, 
talvez, numa frente única possamos conquistar a retomada 
desses recursos que lamentavelmente não estão sendo trans­
feridos. 

Esse é o ponto crucial, o ponto fundamental. Todo o 
restante que se venha discutir aqui é importante, sem dúvida 
alguma, e serão complementações. Mas nada do que se discute 
e se acerte aqui será válido, se não houver recursos correspon­
dentes para o respaldo das ações do desenvolvimento. 

Então, o ideal seria nós pleitearmos e talvez fazermos 
uma grande campanha no sentido de aumentar o volume des­
ses recursos. Já ficaríamos muito satisfeitos se conseguíssemos 
pelo menos resgatar aqueles a que temos direito. 

Com essa consideração, dou por encerrado o meu depoi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Depois 
de termos ouvido o depoimento dos Srs. Superintendentes 
da Sudam e da Sudene, vamos ouvir o Presidente do Banco 
do Nordeste do Brasil, Sr. Jorge Lins Freire. 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Sr. Presidente desta 
Comissão, Senador Mansueto de Lavor, Srs. Deputados José 
Múcio Monteiro e Célio Machado, companheiros de Governo, 
Srs. Membros da Mesa, minhas senhoras e meus senhores: 

Somos, como sabem, o banco operador do sistema. Diria 
que a função básica do banco é ser o caixa do sistema. 

Mas, o Banco do Nordeste, como é também o base, carac­
teriza-se por ser um banco regional e um banco regional de 
desenvolvimento. 

Somos um banco misto, mas 83% das nossas operações 
são voltadas, a longo prazo, para a área do desenvolvimento. 
Então, há uma preocupação que transcende a posição de uma 
simples instituição financeira e que nos leva a um processo 
integrado, no caso do Nordeste, com a Sudene, a quem cabe 
o planejamento da região. É a de procurarmos estabelecer, 
através de estudo, uma sintonia de ação visand9 sobretudo 
àquele objetivo básico que é o desenvolvimento social. 

Foi discutida aqui a melhoria dos índices. E nós os melho­
ramos realmente quantitativamente, como também melho­
ramos no Nordeste, pelos indicadores, qualitativamente os 
índices nossos em relação ao passado. 

Mas é bem verdade, isso ocorreu numa velocidade que 
nos aflige assim como a todo o País, porque é n~cessário 
que não se discuta o problema do incentivo sob o aspecto 
meramente de arrecadação ou de receita. 

E aí o Congresso deu um exemplo na Constituição de 
1988, ao tratar a questão regional e a diferenciação entre 
regiões no planejamento regional. Dentro da própria Consti­
tuição houve uma inovação em relação ao que não existia 
antes. 

O exemplo está 'consolidando-se através desta comissão, 
que em audiência pública, vem discutindo o problema dos 
incentivos fiscais. E também o próprio Governo, a própria 
Câmara, o próprio Congresso tem uma comissão mista estu­
dando o problema dos desníveis regionais. 

Isso prova a existência da precicupação. E gratifica saber 
sobre essa preocupação de nós sairmos do quantitativo para 
olhar o aspecto qualitativo ou seja, só através de uma melhoria 
qualitativa dos indicadores sociais que saberemos se estamos 
tendo sucesso ou não, ou seja, não pelo volume do PIB ou 
do seu crescimento. É claro que são indicadores econômicos, 
que, pela dimensão do País, são importantes mas só a melhoria 
dos índices qualitativos vai dizer se estamos atingindo o desen­
volvimento que esperamos, que é o objetivo deste Governo. 
E nós, como banco de desenvolvimento, temos que raciocinar 
nesse sentido. 

Verificamos que estamos discutindo hoje Finam e Finor, 
uma preocupação cuja importância aqui ficou caracterizada. 
Todos os programas - conheço todos os que estudamos ou 
identificamos - tiveram problemas. 

O incentivo existe de várias formas. Na formação do 
Parque Nacional Brasileiro, o BNDES desempenhou papel 
fundamental com recursos subsidiados, com incentivos, corre­
ção monetária prefixada. Foi um incentivo dado de maneira 
correta, e nós tivemos um resultado positivo. O que estamos 
vendo na comissão é a preocupação de, pela crítica, não inter­
romper o processo. Já tivemos exemplos anteriores, o próprio 
Nordeste teve exemplos anteriores. Podemos citar o Projetur; 
O que há de turismo no Nordeste foi de,senvolvido através 
desse fundo. E há outros programas agrícolas que deixaram 
resíduos positivos, melhorando a qualidade de vida da popu­
lação. 

Então, precisamos realmente é de aperfeiçoar o procedi­
mento. E é extremamente oportuna esta discussão, que vai 
terminar no congresso, de uma reforma fiscal e tributária, 
que vai provavelmente alterar essas relações, sobretudo esse 
balanceamento de volume de recursos aqUi caracterizado pelo 
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nosso companheiro superintendente como ponto única, princi­
pal: o da msuficiência desse recurso para atender já hoje 
a nossa necessidade. 

Então, em uma reforma tributária que virá, todas as rela­
ções de captação estarão alteradas, e os volumes também. 
Então, a oportumdade de conhecer essas necessidades irá 
contribuir tremendamente para que se possa até - se for 
o caso - corrigir esse volume escasso de recursos, possibili­
tando, nas regiões mais pobres, dar aquele qualitativa que 
vai gerar a nossa tranquilidade social. 

O Banco tem realmente duas fontes de recursos princi­
pais: Uma é o nosso fundo constitucional, que é a destribuição 
da receita constitucional, do IPI, do ICM que administramos 
e que dá um orçamento estimado em quatrocentos milhões 
de dólares, destinado ao setor privado e para empréstimo. 

Temos o orçamento do Finor, dado pelo Dr. Elionaldo, 
pois somos os gestores fmanceiros, apenas os operadores de 
caixa de sistema. Na área de Fundo Constitucional, o famoso 
FNE do Nordeste, temos o papel de ser o gestor e o operador 
ao mesmo tempo, com responsabilidade inclusive do risco 
das operações nesse aspecto. 

Só para dar um exemplo da importância de que representa 
esse incentIvo de melhoria qualitativa da região, quero citar 
que, entre os 32 bancos - excluindo o Banco do Brasil, que 
é tratado à parte no ranking da Febrabar de aplicação no 
crédito rural- o Banco do Nordeste, que é um banco voltado 
exclusivamente para a região Nordeste, considerando o saldo 
do País todo na aplicação do crédito rural, é este mês, desde 
o mês passado - e a tendência é crescer - o maior banco 
de aplicação na área rural do País Tem 17.71 % dos recursos 
aplicados na área rural do País. 

Isso é conseqüência realmente desses recursos constitu­
clOnais que nos permitem ter uma fonte permanente para 
gerar o desenvolvimento e o crescImento, e assim também 
deve ser na área do Finor. Nós não podemos quantificar e 
analisar simplesmente sob o aspecto de número de empresas 
beneficiadas, que foi de 2.000. Estão incluidas até grandes 
empresas, porque sabemos que, através da grande empresa, 
surge a oficina da pequena empresa, a média empresa intala-se 
para fornecer equipamento, dar a mão-de-obra paralela. En­
tão, precisamos de crescimento da micro, pequena, média 
e grande empresa no processo integrado e atendendo todos 
os segmentos. 

Temos o papel, como sabem, de depositário, recebemos 
o dinheiro direto do Tesouro. Achamos que é possível que 

. o Tesouro prefira uma maior velocidade até direto no aspecto 
contábil. Recebendo esses recursos, promovemos também to­
da a parte de escrituração, hoje de debêntures, e a parte 
de leilão das ações da FINOR. Vamos fazer este ano seis 
leilões, a partir de julho, um por mês, começando em São 
Paulo em razão de ser época da publicação dos balanços das 
empresas, amda mais agora que existe uma série de pendências 
judiciais, sobretudo aquelas de origem fiscal e tributária, so­
bretudo a Lei n° 8.200. Só iremos fazer a partir de julho 
por causa disso. 

O Nordeste tem - e aí eu gostaria de dar dados relativos 
ao número que temos - mais de 250 acionaistas do Finor, 
quotistas do Finor. São 250 mil cotas do Finor. E desejo 
completar alguns dados fornecidos pelo Dr. Alionaldo que 
reforçam a importância do incentivo do Finor para a região 
Nordeste. 

Ele citou todos os dados de mão-de-obra e os econômicos. 
O número que o Dr. Alionaldo citou representa um terço 

da ,mão-de-obra industrial empregada nas empresas incenti­
vadas. Cinqüenta ,e um por cento da produção industrial, tam­
bém, é fornecida pela empresa incentivada. 

Quanto ao problema da interiorização, 51 % dos projetos 
da região também estão no interior, o que prova que, também, 
existe uma preocupação nesse sentido e que há uma interiori­
zação na aplicação desses recursos. 

Além disso, há o problema da integração e da importância 
que ISSO exerce em relação aos centros mais desenvolvidos, 
que são fornecedores de indústrias de bem de capital. Fizemos 
uma pesquisa junto à Sudene e descobrimos que, de todo 
o investimento feito nessas empresas incentivadas, 910 empre­
sas, 42% das despesas de serviço vieram de fora da região 
Nordeste, 41 % aqui da região Centro-Sul, da região de São 
Paulo, 32% das compras de matéria-prima vêm de outras 
regiões. Isso gera, inclusive, demanda e crescimento nas outras 
regiões pela exigência das aplicações, e 67% dos equipamen­
tos, também, vieram de fora. 

Isso prova que o crescimento da região e as aplicações 
feitas na região têm, realmente, um efeito multiplicador para 
fora da região Nordeste, contribuindo para o crescimento e 
para 'a criação de um mercado consumidor que é extrema­
mente importante para as regiões. 

Vimos aqui os aspectos operacionais e achamos que esta­
mos num processo de debêntures, um processo novo, que 
é conhecido, mas que precisa ser aperfeiçoado. É um sistema 
que precisa ser aperfeiçoado. O banco está, como não poderia 
deixar de ser, está aberto a todas essas situações e à disposição 
não só para ouvir as sugestões mas também para ouvir aquelas 
críticas que possam ser úteis no sentido de melhorarmos e 
de darmos maior velocidade à nossa ação de apoio de agente 
financeiro. 

Gostaria de esclarecer, ou melhor, ressaltar o ponto do 
recurso ou o da correção do recurso a que o Dr. Alionaldo 
se referiu. Existem dois tipos de correção que acho o empre­
sário solicita correção do orçamento dirigida ao Ministro, que 
o Dr. Alionaldo se referiu, até o dinheiro, ou a sua carta. 
Seria dizer: está à dIsposição para receber o dinheiro no caixa 
do banco e a data entre essa autorização e quando o banco 
a coloca à disposição a verba por qualquer processo de retarda­
mento de registro, de rem1ssão de debêntures bu mesmo por 
falta de documentação. 

O banco, quando recebe a carta da Sudene, não retira 
o dinheiro da conta Finor. Só retiramos o dinheiro da conta 
Finor na hora que ele é realmente sacado . 

Então, se o empresário leva trinta dias para receber o 
recurso, ele o recebe pelo valor h1stórico. O banco não ganha 
essa remuneração como se tivesse um depósito à vista sem 
caixa. Essa remuneração é paga à conta Finor. Quer dizer, 
só 24 horas depois, na hora em que ele saca ou deposita 
na sua conta é que nós baixamos essa importância da conta 
Finor. 

Então, ele pode não estar recebendo o rendimento desse 
atraso, mas a conta Finor está recebendo rendimento, e o 
banco remunera a conta Finor pela TRD diária. 

Temos essa preocupação. Esse era um resultado que sem­
pre demorava, mas o banco não tem nenhum ganho financeiro 
em cima disso, e não é nossa intenção que venha a ter. Isso 
reverte em benefício de todos os cotistas. 

Quanto aos aspectos de, às vezes, haver uma burocra­
tização que foi aqui citada, acho que é importante, ainda 
mais agora com o custo da debênture. Infelizmente, temos 
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alguns aspectos que são obrigados a irem para cartório e que 
temos procurado sImplificar junto com o empresário, mas 
pela própria formação da debênture o CVM tem que ser obe­
decido sob os aspectos legais. 

Estamos à disposição para aquilo que for necessário. 
Aproveito a oportunidade para prestar nossos agradeci­

mentos ao presidente da Comissão, Senador Mansueto, e agra­
decer, também, a chance de podermos aqui discutir o assunto 
e sairmos com aquela certeza de que esse é um instrumento 
extremamente importante de incentivo e que não se pensa 
em nenhum momento em extingui-lo ou analisá-lo sob o aspec­
to quantitativo de perda de receita ou de renúncia fiscal, mas, 
sim, trata-se de um instrumento que deve ser aperfeIçoado 
e se possível até que venha a crescer no bojo de uma reforma 
tributária, tendo em vista os aspectos positivos, qualitativos, 
que ele pode trazer para a população das regiões menos desen­
volvidas, para que se consiga reter aquele fluxo e criar uma 
mão-se-obra, criar um trabalho especializado naquela região, 
trazendo com isso um pouco mais de paz social. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Vamos 
ouvir agora a palavra do Dr. Luiz Lobão para encerrar essa 
série de intervenções. Ele é representante do Presidente do 
BASA, que está enfermo, mas é, também, o diretor de incen­
tivos fiscais daquele Banco regional. 

Tem a palavra V. S· 

O SR. LUIZ LOBÃO - Senador Mansueto de Lavor, 
Presidente da Comissão Mista de Incentivos Fiscais, Srs. Parla­
mentares, empresários, senhoras e senhores: 

O Presidente do Banco pede desculpas, ele está hospita­
lizado e não pôde comparecer a reunião de tamanha impor­
tância. 

O Banco da Amazôma, na área de incentivos, exerce 
o mesmo trabalho que exerce o BNB. Somos um banco opera­
dor do sistema e também um banco de desenvolvimento. Te­
mos um trabalho muito próximo à Sudam, na parte de prospec­
ção, de estudos de desenvolvimento. Temos certeza, como 
ficou claro aqui, foi dito várias vezes, que o sistema de incen­
tivos fiscais é válido para a região. Como instrumento de 
política econômica é um dos mais importantes como indutor 
da redução de certas desigualdades, na alavancagem de recur­
sos para a região, porque há uma contrapartida: cada recurso 
de incentivo tem que ter uma contrapartida de recursos pró­
prios. Trouxe também muita inovação tencológica aos proje­
tos ligados à área. Acompanhou também um crescimento da 
receita tributária dos Estados; já está claro, certo, que é uma 
conseqüência também da aplicação desses incentivos fiscais 
na região. Então o sistema realmente funciona, talvez não 
seja o sistema ideal, mas funcionou, está funcionando, precisa 
de alguns ajustes. 

Como banco operador, o que se nota de mais preocupante 
no sistema é o atraso com que os recursos chegam ao Banco 
e, conseqüentemente, à Superintendência para repasse às em­
presas. Para vocês terem uma idéia, os recursos de 92, apenas 
chegaram ao sistema na semana passada e nós já estamos 
praticamente conclumdo o primeiro semestre. 

Então, como banco operador, o que notamos no funcio­
namento do sistema? Notamos que existe, como foi citado, 
uma série de difIculdades que precisam ser superadas. A parte 
da CVM, que foi citada aqui. A CVM realmente é o registro. 
Nós no banco achamos que é necessário. A CVM é um elemen­
to de muita importância no sistema. Mas para as pequenas 
empresas, o encargo, tanto da geração de documentos, que 

são colocados depois ao público, quanto do custo que elas 
estão pagando, é caro. O que se teria que fazer é sentar 
com a CVM e ver como se faria isso para que a pequena 
empresa não pagasse o mesmo valor que paga uma grande 
empresa ou que o fluxo de documento fosse um pouco menor. 

Há também outras difIculdades que nós notamos. O siste­
ma prevê em alguns casos a obrigatoriedade de ações escritu­
rais com direito de voto. Sabemos que um sistema de ações 
escrituraI custa caro. E às vezes essas empresas do sistema 
emitem não mais do que 20 ou 30 títulos jpor ano, o que 
não justifIcaria um sistema escrituraI em que se teria até que 
recorrer a uma instituição fmanceira para ter um sistema desse. 

Outra dificuldade que notamos é que o sistema está muito 
fechado para a entrada de novos acionistas, prevendo apenas 
os casos em que há sucesso em três exercícios seguidos ou 
então os casos normais, quando é sucessão hereditária. Isso 
aí teria que acontecer normalmente. E cabe mais ao banco 
nesse SIstema o recebimento desses recursos que são corrigidos 
pelo banco até a data da subscrição. Essa subscrição, no banco, 
tem sido rápida no nosso ponto de vista. Estamos liberando 
com 48 horas, 72 horas, a não ser quando há problemas relacIO­
nados a Diários Oficiais ou Juntas Comerciais, que têm às 
vezes, atrasado; e o problema, aí, foge da esfera da Sudam 
e do Basa. Temos tentado, até por orientação da casa, contor­
nar com alguns documentos, tipo declaração de Diário Oficial, 
alguma coisa que pelo menos cumpra, supra um pouco aquela 
lacuna legal que o banco não tem como resolver. 
--Esses prazos têm sido rápidos, e liberamos através de 
um conjunto de agências. Esses títulos fIcam em carteira do 
banco. O banco administra essa carteira recebendo direitos 
dos acionistas e agora, também, dos debenturistas. E como 
o sistema de incentIVOS fiscaIS é um sistema que começa no 
mercado e termina no mercado, ele começa como optante 
e vai terminar com a democratização desses papéis via leilões 
especiais; compete também ao banco, como banco operador. 
a realização desse tipo de leilão Então, o ciclo fecha: esses 
títulos entram pela carteira do Fundo, são administrados, rece­
bem esses benefícios, os direitos, e posteriormente o banco 
coloca esses títulos ao exame do público. Isso é feito com 
perfis, onde o banco dá indicadores econômicos. financeiros 
e jurídicos de três períodos. Isso é levado às bolsas de valores, 
o público investidor examina e em cima dos dados que estão 
ali é feita a troca dos títulos, saindo da carteira dos fundos 
para o público investidor. 

Ãchamos que no âmbito operacional, na sistemática ope­
racional, o sistema funciona a contento; precisa realmente 
desses ajustes e grande parte deles depende de alteração da 
legislação, da 8.167, talvez do Decreto-Lei n° 101, para que 
se torne mais dinâmico. E acrescentaria mais: hoje em dia 
o Fundo tem um patrimônio líquido de 252 bilhões de cruzei­
ros; esse é o patrimônio líquido do Finan. As nossas quotas 
diariamente são colocadas a público. Temos, hoje em dia, 
um valor patrimonial de 284. 

Para o banco da Amãzôma o sistema funciona. Isso já 
foi dito por vários expositores. É o elemento de política econô­
mica mais importante que as regiões Norte e Nordeste têm; 
sem esses recursos a situação seria bem pior. Precisa de fazer 
alguns ajustes; o banc0 sempre está disposto. Sempre temos 
ouvido a classe empresarial, a Associação de Empresários 
da Amazônia, para que se faça os aJustes necessários. Temos 
até anotados alguns por sugestão do próprio banco. No mais, 
nós nos colocamos à disposição para os debates sobre a área. 
como o banco vê a parte operacional, o que o banco propõe 
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mudar e o que o banco está disposto a mudar, evidente que 
proposto pelos senhores. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito 
obrigado ao representante do Basa. Muito obrigado ao Sr. 
Superintendente da Sudene, ao Sr. Superintendente da Su­
dam, ao Presidente do BNB e ao diretor de incentivos fiscais 
do BASA. Nós já ultrapassamos em 1 hora e 20 minutos, 
o nosso tempo e ainda temos um encontro como parte da' 
programação. Mas não poderíamos deixar de, nos momentos 
finais desta importantíssima audiência pública da Comissão 
Mista de Incentivos Fiscais, facultar a palavra a qualquer um 
dos presentes que o desejasse. A relação deve ser respeitada; 
apenas pediríamos, dado o adiantado da hora, que fossem 
breves na intervenção, para não 'impedirmos outros compro­
missos dos participantes. O nosso prazer seria permanecer, 
a tarde inteira aqui com os senhores nesse importantíssimo 
debate, mas logo após esta reunião temos um outro compro­
misso com os técnicos e superintendentes da Sudene, do BA­
SA, do BNB e da Sudam, por isso pediríamos uma certa 
brevidade nessas intervenções. Teremos o maior prazer em 
conceder a palavra, nesses momentos finais a quem dela queira 
fazer uso. 

Concedo a palavra ao Senador Beni Veras. 

O SR. BENI VERAS - Senador Mansueto de Lavor, 
senhores membros da Mesa, senhores emp~esários: 

É fato que o País vive uma desiguladade bastante eviden­
te. O Nordeste, por exemplo, tem uma proporção, em relação 
ao Centro-Sul do País, que chega a 1/3 da renda de São Paulo. 
E que isso torna necessário que o País desenvolva políticas 
que tentem equalizar essa situação. Não convém ao País mas­
sas imensas de 40 milhões de habitantes, por exemplo, vivendo 
~m condições muito inferiores à média da Nação, porque 
ISSO tem uma potencialidade desestabilizadora da nossa econo­
mia, da nossa situação política, econômica e social muito gran­
de. Então, é necessário que se desenvolva políticas em cima 
disso. 

C? ~inor e o Finam ~oram fundos gerados a partir de 
uma Idem-força que surgIU em 1958, quando se acreditou 
que era necessário desenvolver uma política de transferência 
de recursos do Centro-Sul para o Norte e Nordeste. Atribui-se, 
o~ melhor espera-se do Finor e do Finam milagres que eles 
nao têm alcance para cumprir. Finor, por exemplo, é um 
fu?do que, em trinta e tantos anos, aplicou nove bilhões de 
dola:es, segundo me parece. Não se pode, com 9 bilhões 
de dola~es~ em 32 an~s, esperar que se transforme uma região 
de 40 mllhoes de habltante~. Eu çreio que o Finor fez milagres 
com os poucos recursos que teve à mão. Se compararmos 
o q~e fOI para o Nordeste, via Finor, com o que foi aplicado 
aqUI no Centro-Sul do País na indústria automobilística na 
petroquímica, na indústria siderúrgica, os números ficam c~m­
~letamente absurdos; pequenos valores para a região perifé­
nca para grandes valores aplicados aqui no Centro-Sul. E 
que. o ~aís ta~bé~ não teve a coragem de gerar políticas 
naCIOnaIS que mcIulssem o Nordeste. V. Ex" podem observar 
que todas as grandes políticas nacionais se efetivaram no Su­
deste, não incIu~ram o Nordeste como fulcro de sua atuação. 
Naturalmente, ISSO tem que refletir e o que se vê hoje é 
o seguinte: o Finor é muito evidente, são nove bilhões de 
dólares que cobra do Nordeste. Não se cobra do restante 
do País o que retornou da região para o Centro-Sul via sistema 
financeiro, via sistemas diversos que realmente fizeram com 

que recursos bem maiores do que esses nove bilhões voltassem 
para cá. 

Penso que isso. precisa ser lembrado, para que não se 
tenha uma cobrança indevida e desproporcional em relação 
ao que se fez ou ao que se acredita se fez pela região. 

Um outro exemplo que acho interessante também. O 
DN~CS, por exem~lo, em noventa anos, gastou 4,5 bilhões 
de dolares e encammhou, de maneira bastante interessante 
um problema seriíssimo da região, que era o problema d~ 
falta d'água para a maioria das cidades dI! região; um minire­
curso de quatro bilhões de dólares em noventa anos não 
significa nada. ' , 

Há também, nessa questão de aplicação de recursos no 
Nordeste, um aspecto que considero muito interessante. É 
que. hoje se v~ _que se buscou com o Finor uma ação que 
mu~asse a reglao, mas ele realmente não teve capacidade 
de Impulso para transformar a Região Nordeste. Ele fez com 
que a Região Nordeste tivesse a sua situação um tanto evoluí­
d.a, de tal ;no~o que ela pudesse acompanhar o desenvol­
vlmen~? do PaIS, mas ele não teve capacidade de transformar 
a Reglao Nordeste como era necessário, porque a região sofre 
de problemas muito sérios no âmbito social onde há uma 
diferença de renda enorme dentro da região; p~pulações imen­
sas ~ofrendo car~ncias muito grandes na área de educação 
e saude que precIsavam ser mudadas e que, o Finor não teve 
com o seu volume insuficiente, capacidade de fazer essas modi~ 
ficações. 

É, portanto, necessário que se coloque essa questão forte­
mente. O País precisa fazer um esforço transformador sobre 
a Região Nordeste, porque ela precisa mudar a sua estrutura 
social, política e econômica e isso só pode ser feito se tivermos 
valores suficientes para alavancar essas modificações. Os valo­
~es que foram para lá, até hoje não foram suficientes para 
ISSO. 

Creio que hoje é essencial que se gere formas novas de 
en~arar o problema da r~gi~o. Essa idéia do Finor, que veio 
ate agora, per~e~ sub~tancla ao longo dos anos, e continua 
sendo algo aphcavel. E necessário que se gere outras idéias 
capaze~ .de realmente provocar essas modificações que são 
necessanas. 

. Teremos uma grande oportunidade, que não podemos 
deIxar passar, agora na revisão constitucional de 1993; traba­
l~ar S?br~ el~ fortemente e gerar as idéias que possam, um 
mv~l lI~stltuClOnal, tornar a relação do País com as regiões 
penféncas, uma relação realmente capaz de mudar as condi­
ções dessas regiões. Não podemos conviver, não podemos 
concordar com essa situação que o País vive hoje, um País 
com 40 milhões de marginalizados. Uma situação que não 
pode, realmente, permanecer ao longo do tempo. Acredito 
que, para que se mude isso, a forma tem que ser institucional 
quer dizer, via legislação, e a oportunidade será a reform; 
constitucional de 1993. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - O Sr. 

Antônio Farah, da Fiep e da CIP. 

O SR. ANTÓNIO FARAH - Centro das Indústrias 
do Estado do Pará e Federação das Indústrias do Estado 
do Pará. Sou um empresário. 

Eu gostaria, apenas, de dar alguns esclarecimentos, algu­
mas re~postas a es~es debates que aconteceram aqui. Primeiro, 
o PreSIdente Máno Amato sugeriu a transferência de equipa­
mentos usados para o Norte e Nordeste, como incentivos. 
Eu, realmente, lamento dizer que não podemos concordar 
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com ISSO, quanto, hOJe, o Brasil está procurando tecnologias 
novas, está procurando chegar ao primeiro mundo, está procu­
rando, realmente, se modermzar para poder competir. Então, 
eu não posso sair daqui e levar isso! como mensagem,' como 
uma verdade, apesar de o nosso companheiro Máno Amato 
ter sugerido isso. 

Nós, realmente, a Federação das Indústrias do Estado 
do Pará, não podemos aceitar uma condição dessa 

. Segundo, eu gostaria também de 'dizer, quanto aQ proble­
ma dos arts 9" e 5" Essa é uma polêmica que surgiu, e continua 
surgindo, em função de uma princípio - art: 18, h6je o 9° 

Na reahdade é muit0 difíCil, hoje, poder desenvolver 'um 
projeto c.om três ou quatro·~cionistas. Antigamente, existiam 
as dificulqades .de. você manter todos os incentivos. fiscais, 
a base do art. 18, a base do art. 9° Mas, hoje, 30% dos 
recursos destinados ao art. 9° vão para o Fundão. Então, 
existe a possibilidade de se estudar, realmente, a modifIcação 
~a ler, liberand.o I)S empresários do Centro-Sul que querem 
in~est.lr na Amazôma, com a participação mínima, simbólica 
até, sem prejudicar o Fundão. Pe qualquer maneira, no. mo­
mento em que eles optarem pelo Finor ou pelo Finam. 30%, 
obrigatoriamente, vão para o Fundo. Mesmo aumentaFldo 
de 30 para 35% essa parricipação, ainda seria vá,Iido' pára 
tirar o art. 9°,dessa camisa-de-fQrça que, realmente"está,levan­
do todos os projetos a uma Situação imprevisível. Esperar 
dois ou três anos, uma empresa, acionista mmha, para não 
dar lucro, para poder trocar. Realmente, é muito difícil na 
prática, que alguém ainda possa aceitar o risco muito gra1)de, 
que todos nó~ empresários corremos. . 

Quanto aq prqbIema de desenvolvimento socü,\l na área 
amazônica ou do. Nordeste, onde o crescimento social não 
,acompanhou o crescimento econômico, eu penso que isso 
não é privilégio nosso. Esse é um privilégio do Brasil inteiro. 
Infehzmente, nós temos, realmente, uma minoria pnvilegiada 
e uma maioria que não participou desse bolo, que todo mundo 
esperava crescer para dividir, realmente, isso não aconteceu. 
Não é privilégio nosso, do Norte e do Nordeste, a não-divisão 
do bolo; o Brasil inteiro está assim e eu acreditro que o Norte 
e Nordeste está um pouco melhor do que o Sul. . 

Quanto ao problema da micro e pequenas empresas, eu 
gostaria de esclarecer que até há dois anos também. eXistia 
esse problema. Todos os políticos, toda a sociedade pleiteava 

. a participação de micro e pequenas empresas no processo 
de incentivos fiscais. Isso é uma realidade dos que não tinham 
esse acesso. Mas hoje, com o FNO, essa situação mudou 
totalmente. Hoje, o FNO oferece dinheiro a custos subsidia­
dos, inclusive 60%, 70% ou 80% da mflação, e 4% de juros 
ao ano, Então, existe, realmente, no Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste recursos para atender os pequenos e microempre­
sários. Eles não estão desamparados. Concordo que há dois 
ou três anos não existiam outras fontes. Mas, hoje, existt1. 
o FNO que é direcionado exclusivamente para as pequenas 
e médias empresas. Pelo que sei, na Basa, 10% no máximo 
do FNO podem ser emprestados a grandes projetos, e 90%, 
obrigatoriamente, são para pequenos e microempresários. 

E, por último, eu gostaria de separar a Amazônia, que 
não é única, como no Nordeste não é um Nordeste só. Na 
Amazônia nós temos, realmente, a Amazônia ocidental. Esse 
é o registro que deixo par a Comissão, porque se querem 
a participação do investidor no Sistema, o sistema tem queser 
Justo para todos. Muito obngado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - O nosso 
tempo está mais do que estourado, mas dou mais um minuto 

ao Dr. Elionaldo ou ao Dr. Meira, para esclarecer um pouco 
essa Importantíssima questão levantada pelo Sr Farah, isto 
é, a questão dos diVidendos diferenciados que ele levanta 
aqui 

O SR. ELIONALDO MAGALHÃES - Sr. Presidente. 
enqua'nto ele fazia li exposição, eu estava comentando com 
o presidente do BNB que esse é um problema serííssimo 
ao qual atribuímds a maior importância, que deve ter um 
estudo aprofundado, porque não há nada que justifique na 
prática esse tipo de procedimento. Sem nenhuma dúvida é 
decisiva aqui a participação dos bancos BNB e Basa, mas 

, acho que essa é a'oportunidade de resolvemos em difinitivo 
· esse problema .. 

. :: O SR ALCYR BORIS DE SOUZA MEIRA - Com 
~elaç~o à Sudan1, em pos~C? eSClárecer, j~ conversamos com 
o representanty do Banco da Amazônia, identifica-se que há 
uma total ileg~lidade nesse ato. Acredito que é necessário 
que se tome uma providência imediata. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a 
pàlavra o representante do Basa. 
. .. Ó· SR. LUIz' LOBÃO ~ No caso do BASA: todas as 
empresas que têm recursos do Finan são obrigadas a ter no 
estatuto que a ação que o Finan subscreve é uma ação com 
participação integral nos resultaoos, não podendo qualquer 
tipo de ação receber benefícios maIOres do que receba as 
do Finan. É um!) ilegahdade que estão comentendo, os estatu­
tos já prevêm ISSO: nenhuma ação pode ter benefício maior 
do que as ações' do Finan, ou do Finor. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a 
· palavra o Sr. Antônio Moreno Neto, da Fama. 

• O, SR. ANTONIO MORENO NETO - Eu pediria aos 
senhores membr,os da Comissão, se fosse possível. após con­
cluirem os estudos, realizarem uma nova audiência pública 
conosco, para v~riflcarmos rapidamente os pontos abordados. 

O SR. PRESIDENTE (MANSUETO DE LAVOR) -
· A audiência pública fora do Congresso Nacinoal tem uma 
'série de cntérios'e' de justificativas, mas as reuniões da Comis­
são, todas as térças-feiras, às 18 horas, são sempre públicas. 
Qualquer um poderá colocar lá as suas razões, as suas propos­
tas. Aliás, tanto'o Presidente desta Comissão como o Relator, 
estamos agradecendo todas as propostas e sugestões. O senhor 
sugeriria que a audiência pública fosse realizada onde? Hoje 
já me foi sugerido uma em Belém do Pará. Precisamos real­
mente ir à Amaiônia: alguns representantes da Comissão esta­
rão na próxima reunião do Conselho Deliberativo da Sudam. 
E quanto à audiência pública fora do Congresso Nacional, 
ela tem critérios que dificultam outra realização. Talvez reali­
zamos outra. Mas as reuniões são abertas, na sala 2 da Ala 
Senador Nilo Coelho, todas as terças-feiras, às 18 horas. No 
dia 26, estaremos ouvindo os governadores do Norte e do 
Nordeste, de acordo com critérios preestabelecidos. 

A suges~ão de V. S' é .~uito importante, significa o desejo 
do empresanado de partiCipar, de ter voz nesta Comissão' 
nós asseguramos essa participação, tanto que estamos co~ 
u~a hora além do tempo regimental para dar essa oportu­
mdade, V. Ex' pode terminar a sua intervenção. 

O SR. ANTÓNIO MORENO NETO - O segundo pon­
to é que ficamos um período, de novembro de 1990 até outubro 
de 1991, praticamente paralisados, sem as liberações de incen-
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das Jndústrias do Estado de Mato Grosso, para,que no, próxi­
me dIa 29 de maio esta Comissão compareça, à reunião do 
Condel, que será,realizada em, Cuiabá, Mato, Grosso" para 
ali tomar conhecimento da realidade de ,Mato Grosso, da 
modificação que houve através da aplicação dos incentivos 

tivos. Pedimos a V. Ex'., como Presidente da Comissão que, 
de~tro do po~sível, viabilizasse rapidamente essas decisões , 
da mudança do decreto, porque nós estamos quase chegando I 

em junho e de repente precisaríamos do recurso até, o final 
du a1;10, o que, pÇlderja, pos',tra,zer alguns J?foblemas e não 
conseguiríamos dar, continuida,de aos nos~os, projetos., Como 
empresário, pedimos a, V. ,Ex' ,a maior, urgência na análise 
de~ses pleitos. ' I 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito 
obrigado. Dentro das atribuições da Comissão, faremos o 
possível. 

_ fiscais naquela região, O Mato Grosso"anteriormente aos 
incentivos fiscais, não existia no contexto econômico nacional. 
Hoje, depois da entrada dos incentivos fiscais, MàtóGrosso 
desponta como o grande celeiro do nosso País. A nossa indús­
tria, prin.cipalmente a nossa agroindústria, está crescendo cada 
vez mais, Justamente beneficiada por esses incentivos fiscais: 

, Ei:J.tâà, fica aqui o convite p,ara que V. Ex' e toda a 
Com a pàlavra o Dr. Roberto Paranhos, para encerfar, 

,0 SR. ROBERTO PÁRA~HOS - Quero, em prim'eh:o, 
lu&ar, ressáltar e agradecer a importância de o Senador Man­
su~to: ~e .tâ~o'r :es~ar aqu~, C?Í?: ô Deputado! osé Múcio Mo?­
teIro, com o Deputado SergIO Machado, enfIm, toda á ComIS­
são" ~ qu~ ~ fato 1}j~t6rico, ou, seja, estão juntos o Legislativo, 
o Executivo e as forças que realmente atua~ para o desenvol­
vimento regional. Nós somos de fato defensores de que haja 
mecanismos para esse desenvolvimento e a melhor maneira 
é com esHmulos; chamem comoquiserem,'mas levem ativida-
des para aquelas regiões:' ' , ,. 
A' E gostaria de pedir-em resumo, paia o- próprio Ministro 

Angelo Calmon,' que os senhores como parlamentares nos 
aju'dem, agilizando para' qué os recursos cheguem aos proje- . 
tos. Sem recursos, nada acontece. O ano passado, nós ficamos' 
de janeiro a outubro sem receber um tostão, porque houve 
uma mudança na legislação, seja Norte ou Nordeste; este 
ano, estamos em maio e não aconteceu praticamente nenhuma 
liberação.·O 'maIS importante, 'e o próprio Ministro colocou· 
que ,está revendo as liberações, é que aceleremos esse pro-
cesso.' : ' 

. Em segundo lugar, eu quero renovar o nosso pleito, como, 
o proprio Dr. Alcyr colocou, em relação à Amazônia, na 
questão da infx:a-estrutura; ac~o que isso yale também para 
o Nordeste, mas para nós, ainda que busquemos juntos um 
novo modelo, se os recursos forem insuficientes, nós temos 
que ser criativos e encontrar novos recursos, seja por dívida 
exte,rn~, convers~o de dívida externa, aceitação dos juros do 
ser~iço, da dívida,:o que for. !>4as, nós teIJilos urgênCIa nesses, 
projetos. . , " . ' 

E por último, eu renovo, como coloq~ei no Congresso,' 
que para nós, no caso da Amazônia, é fundamental também 
q~e junto ao nosso Ministro Ângelo Calmbn, não pude dizer 
isso antes, nós agilizemos o famoso plano que eXIste de zonea­
mento econômico, ecológico da AmazônIa. Para o Brasil, 
esse é um instrumento necessário, mas para'nós na Amazônia 
hoje está sc<ndo pretexto para não trabalhar. NãCl temos regras 
claras, o própriQ Ministro falou em regras élaras, hoje. Então 
este é um instrumento fundamental, ainda que seja um plano 
provisório, mas que tamb,ém se estabeleça aonde e o que 
se pode fazer em determinadas áreas. Ainda que depois, ao 
longo do tempo, se tenha visões mais claras. Mas nos pólos 
que nós já atuamos o mais importante é que eles sejam consoli­
dados. Muito obrigado pela oportunidade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito 
obrigado, DI. Roberto Paranhos. 

O SR. CARLOS ANTONIO GARCIA - Sr. Presiden­
te, um minuto só por favor. Sou vice-Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de Mato Grosso e membro do Con­
dei, representando as classes produtoras no Condel. 

Gostaria primeiramente de parabenizá-lo, Senador, pela 
brilhante reumão e fazer um convite. em nome da Federação 

Comissão compareçam à ~eunião. . 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lav~;) -.:. Muito 
obrigado ao representante dos empresários do Mato Grosso; 
o seu pedido fica registrado. Na medida do possível, estaremos 
lá no dia 29, aliás já havíamos falado com o Dr. Meira acerca 
dessa nossa presença na próxima rellnião'do, Çondel; 

. O SR. CARLOS ANTONIO GARCIÀ - Eu gostaria 
de dizer que a Região Amazônica não é uma região. problem~ . 
e sim uma região de solução. Todos os incentivos aplicados 
na Am,azônia voltam em termos de solução para o País. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Meus 
senhores, minhas senhoras, creio que atingimos os objetivos 
que nos'trouxeram aqui a este recinto e a São Paulo, o coração 
financeiro e econômico do País. Creio sinceramente que esta 
reunião vai contribuir de modo decisivo para as propostas 
do eminente Relator, Deputado José Múcio. Quero agradecer 
ao Sr. Superintendente da Sudene, Dr. Elionaldo Guimarães 
e a sua equipe, equipe essa que vai trabalhar hoje, logo após 
a reunião desta Comissão. . , , 

.. Agradeço também ao Sr. Superintendente da Sudam; 
Dr. Alcyr Meira, e a sua equipe, que vai continuar conosco 
ainda por mais alguns instantes numa reunião mais restrita. 
Agradeço ao Sr. Presidente do Banco do Nordeste do Brasil, 
Dr. Jorge Lins Freire, e ao Sr. Diretor de Incentivos do Basa 

Temos trabalhado estreitamertte, no decorrer desta Co­
missão, com esses representantes de Bancos regionais. Desse 
estreitamento de trabalho, nessa luta conjunta, temos feito 
descolJertas extraordinárias. Destaco, aqui, o apoio na parte 
de .infra-estrutura que nos foi oferecido pelo Dr. Roberto 
Paranhos, Presidente da Associação dos Empresários da Ama­
zônia e, em outras regiões do Nordeste, o Dr. Sávio o Presi­
dente da Apene e tantos outros. O empresariado de~onstró~ 
aqui o seu amadurecimento, a sua responsabilidade e a sua 
conSCIência de que é preCISO aperfeiçoar esses instrumentos, 
qu~ são os incentivos fiscais, dentro desse contexto, desses 
objetivos a que se propõe esta Comissão Mista do Congresso 
Nacional. 

Portanto, em nome dos meus companheiros, Senadores, 
Deputados, do Relator, do Vice-Presidente, Deputado Sérgio 
Machado, e de todos os componentes desta Comissão, agrade­
cemos os depoimentos. 

Em cada encontro descobrimos coisas novas, como a que 
foi levantada aqui pelo digno representante da empresa Mari­
sa, considerada uma verdadeira ilegalidade que se vinha prati­
cando na questão dos dividendos diferenciados. Isso é funda­
mental. Só isso já justificaria audiências como esta porque 
vamos, a cada dia, descobrindo novos aspectos visando ao 
aperfeiçoamento. 

Antes de terminar, eu queria convidar a todos para a 
reunião do próximo dia 26, que vai, excépcionalmente, ser 
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realizada às 15 horas, de acordo corri a agenda dos Srs. Gover­
nadores. Então, no dia 26,. na -Sala n° 2, :Ala Senador Nilo 
Coelho, no. Senado Federal, será realizada uma audiência 
com quatro Governadores: dois do Nordeste e dois da RegiãO 
Norte. 

Para não me alongar mais, o meu muito obngado a todos. 

Parabéns pelas intervenções e contribuições que trouxe­
ram aqui. . 

Até' outra oportunid~de.' (Palmas.) Com' li Zona I:ral).ca, 
com as suas leis, com suas vantagens. O: Pará, praticamente, 
ficou órfão nessa situação. Nosso problema no Pará 'não é 
implantação de indústria. O nosso problema no Pará é custo. 

Hoje, somos obrigados à 'concorrer com os projetos im­
plantados na Zona Franca, vendendo para o Estado do'Pará 
com isenção de impostos e com crédito. Quando vendemos 
lá, vendemos com 17% de 'lCM, mais o IPI. 

Então, 'realmente, existem problemas regionais e inter-re­
gionais que têm que' ser equacionados nesse problema de de­
senvolvimento. Além de problemas locais e regionais~ somos 
obrigados a imfrentar, de igual para igual, as grandes indústrias 
aqui no centro-sul. Para se t~r uma idéia, hoje não temos 
nenhuma vantagem' diferencial de custo, seja de custo de di­
nheiro ou incentivos ou impostos para' enfrentar os grandes' 
projetos existentes no Sul. 

Uma empresa montada em Belém do Pará que produz 
mil unidades tem que concorrer- de igual para igual com uma 
empresa estabelecida aqui no Sul que produz dez mil, porque 
ela tem um mercado para 40 ou 50 milhões de habitantes, 
e lá. só temos mercado para 5 ou 6 milhões de pessoas, além 
do problema do baixo poder aquisitivo, 

A respeito dessas diferen.ças regionais, eu me colocaria 
à disposição dos Srs. Congressistas para trazer dados conçre­
tos, números, para mostrar aos senhores porque, realmente, 
os incentivos fiscais não são favor nenhum. O empresário 
do Pará não precisa de bengala. Somos capazes. Mesmo com 
todas as dificuldades, estamos levando nossas empresas onde 
queremos, para produzir para o bem-estar do Amazonas. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - A Mesa 
da Comissão Mista agradece todas as informações e dados 
que possam ser fornecidos pelo ilustre representante da Fede­
ração' das Indústrias do Pará e do Centro de Indústrias do 
Pará, Sr. Antônio Farah. Agradecemos muito os dados que 
nos possam ser enviados. 

O SR. (não identificado) - A colocação que fiz, Dr. 
Antônio Farah, foi no sentido de que não é que deixa de 
existir investimentos subsidiados na área do Norte e Nordeste 
para as pequenas empresas. 

A colocação que fizemos é que nesse tipo de projeto, 
o art. 9°, especificamente, onde um pequeno empresário usa 
o seu incentivo fiscal para a sua própria empresa, é que está 
sendo distorcido por uma excesso burocrático. Essa foi a cono­
tação que dei. Linha de financiamento é outra hlstóna, subsí­
dio é outra história; o que estamos discutindo aqui é incentivo 
fiscal, que foi a nossa conotação originária, 

É verdade que de dois anos para cá houve esse incre­
mento, mas o que entendemos aqui não é suficiente ainda, 
precisa ser incrementado, e muito. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Vamos 
agradecer as intervenções e consultar o Sr. Carlos Rocha, 
da Associação Brasileira de Computadores, e o Sr. João Hen­
rique de Mello, Diretor da Supra, se desejam usar da palavra, 

O SR. JOÃO HENRIQUE VIEIRA DE MELLO -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, demais autoridades presentes, 
meu nome é João Henrique Vieira de Mello, da Supra Corre­
tora de Valores. 1 I 

Nós 'militamos nessa áréa há 'rriuito tempo, não só na 
parte negociaI, mas também na pa,rte de formação de concei­
tos. Vemos sempre que na parte conceitual, desde 'o mício 
dos incentivos fiscais, houve uma deturpação muito grande. 
Estamos justamente agora, neste momento, tentando fazer 
novas considerações sobre incentivo fiscal, coisas que já ti­
nham sido feitas várias vezes. Cada vez mais vemos que os 
investidores se afastam do centro de decisão. O que o Antônio 
Farah fl,llpu há pouco é importantíssimo. Pare,ce-me que exis­
tem c;h,las, necessidades de incentivos: para os empresários lo­
cais e, para os empresários que' querem ter possibilidade de 
levar recursos de grupos definidos para a Região Nordeste 
os investimentos são muito grandes' e não pode haver falta 
de recurso, como hoje. Essa camisa-de-força 'do art. 9° está 
apresentando, realmente, um grande problema para todos 
os empresários dessa área. 

. Estou perfeitamente de acordo com o Dr. Antônio Farah. 
A questão dos 30% preserva o fundo; se for uma questão 
de, aumentar para 35%, também acho que é ,uma questão 
a ser discutida. Na realidade, esse seria um limite mínimo. 
Claro que todo investidor poderia colocar o incentivo 100% 
no Fundo, é uma questão de opção. 

Mas, o resto do incentivo, sinceramente, está me ·pare­
cendo que tem que ser livre, ou, então, o investidor não 
tem mais nada a ver com o sistema, o investidor é um corpo 
completamente estranho, é uma invenção jurídica e não tem 
praticamente nenhuma participação no sistema. 

Sempre falei que se é para continuar assim, é melhor 
que comece a haver dotação orçamentária, e não mais incen­
tivo fiscal para empresas do Sul. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a 
palavra o Sr. Aloísio Mota, do Estado de Tocantins. Pedimos 
brevidade, porque o nosso tempo já está esgotado. 

O SR. ALOÍSIO MOTA - Sr, Presidente, Mansueto 
de Lavor, Sr. Deputado José Múcio Monteiro, meu Superin­
tendente Dr. Alcyr Meira, demais.componentes da Mesa: 

O assunto que venho trazer é exatamente o mesmo. É 
com relação ao art. 9°, porque ele prende as empresas de 
tal maneira que não terão solução de contmuidade se conti-
nuarmos dessa forma. ' 

A ConstitUição não obriga a que um aciOnIsta minoritário, 
como é o nosso caso, continue, nos anos subseqúentes, apli­
cando nO mesmo projeto. 

E isso tem ocorrido. A rede Barateira de Supermercados, 
que foi acionista nossa em 1990, tinha interesse em montar 
os seus supermercados na região de Tocantms, Goiás e Bra­
sília. 

Em 1991, ela aplicou em outra indústria de biSCOitOS, 
em Mato Grosso, porque ela está lançando os seus tentáculos 
para a área de Mato Grosso, Rondônia e Acre. 

E recebi a mformação de que este ano ela vai aplicar 
os seus incentivos na M. Dias Branco, que é uma empresa 
de Fortaleza, porque ela tem também recursos da Sudene. 

Então, o que nós vemos é que está sendo diminuído 
o universo de aplicadores. 

Se tivermos 4 acionistas minoritános mais o grupo contro­
lador, são cinco acionistas por projeto. 
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No caso da Sudam, em que temos cerca de 800 projetos, 
teríamos 4 mil investidores. ' 

Mais 4 mil e 500 investidores sobre os 850 projetos da 
Sudene, temos um universo de 8.500 investidores, somente. 

Se analisarmos que somente aqui na Avenida Paulista, 
temos mais de 50 mil investidores, todo esse dinheiro não 
está sendo carreado dessa forma. 

Nesse sentido é que venho trazer um subsídio à Comissão 
Mista do Congresso, dizendo que a lei trava todo o sistema. 
O § 6" do art. 9" diz que "os investidores que se enquadraram 
na hipótese deste artigo, deverão compr-ovar essa situação 
antecipadamente" . 

Esta palavra antecipadamente bloqueia todo o desenvol­
vimento do projeto. 

Então, temos que ampliar o número de investidores, pois, 
como disse o Ministro Angelo Calmon de Sá, os recursos 
que existem no Fundão não dão para todos. 

Então, solicitamos somente isso, que seja cancelado pura 
e simplesmente o § 6° do art. 9°, esse ponto é fundamental 
para o desenvolvimento, pelo menos dos pequenos e médios 
projetos que dependem de investidores minoritários, de fora. 

Os grandes projetos, que têm os seus próprios recursos, 
talvez não sintam tanto isso. Mas os pequenos projetos, em 
muito pouco tempo, estarão totalmente paralisados se não 
houver essa modificação. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito 
obrigado. Quer dizer ao Dr. Aloísio Mota, representante dos 
empresários do Tocantins, que a Comissão registra esse seu 
pleito; não temos mais tempo para debater esse assunto agora 
com os superintendentes dos organismos regionais, mas vamos 
registrar, vamos nos debruçar sobre o art. 9°, principalmente 

o § 6° e vamos procurar, a solução mais adequada para a 
manutenção do sistema. Isso signifi"a que, es!,e pedipo ,é. regis­
trado, ficará nos Anais da Comissão, assim como todas as 
manifestações, de empresários e dos companheiros da Comis­
são, que foram feitas aqui, e vamos nos debruçar sobre essas 
propostas. E vamos trabalhar em conjunto com os organismos 
regionais e com os bancos regionais. 

Muito obrigado a V. Ex' 
Com a palavra o Sr. Meier Vayner. 

O SR. MEIER V A YNER - Sr. Presidente, serei breve. 
Eu represento o grupo da Marisa Lojas e das Lojas Brasileiras. 
Somos um dos poucos investidores não compulsórios desse 
mercado. Investimos porque acreditamos no Nordeste, acredi­
tamos no setor. 

A nossa reclamação seria em relação à distribuição de 
dividendos, haja vista que participamos de vários projetos, 
e como retorno desses projetos tem sido muito difícil, temos 
problemas muito sérios em relação a algumas companhias 
que pagam dividendos completamente diferenciados dos seus 
controladores para os investidores do Finor. 

Não entendo por que a diferença tão grande que chega 
até a 50 vezes mais. Será que o dividendo nosso é tão podre 
assim para o sistema? 

Um outro problema é que existem algumas empresas, 
principalmente do pólo petroquímico; que tem investidores 
externos, estrangeiros, e que recebem dividendos muito acima 
dos dividendos dos ~cionistas brasileiros, nacionais. 

N B. por defeito de gravação, nlo fOl possível a transcnção dos instantes finaIs da 
reunião. O Presidente encerrou a reunião 8gradecc!,do a partiCIpação de todo,," e enaltecendo 
1 sua ImportânCia - Senador Mansueto de Layor 
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